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A N A D I E S A T I S F A C E el estado de nues t ra e c o n o m í a . D o s de sus defectos 
centrales , conocidos p robab lemen te po r todo el m u n d o — e l m o n o p o l i o 
d e l p roductor en medio de u n déficit generalizado de productos y el desin­
t e r é s de las empresas p o r el progreso t é c n i c o y c i e n t í f i c o — son, p o r a s í 
dec i r lo , defectos estructurales. Pero estoy seguro de que hoy d í a no existen 
sabios, n i en las capas superiores n i en las capas bajas de l a sociedad, 
q u e conozcan u n a receta comple tamente v á l i d a para e l i m i n a r esos defec­
tos, que sepan q u é hacer no en t e o r í a sino en la p r á c t i c a . T o d o s nosotros 
tenemos ahora muchas m á s preguntas que respuestas. Y t o d a v í a duran te 
m u c h o t i e m p o hemos de hab la r , de hacer propuestas y de rechazarlas, 
antes de que entre todos demos con las respuestas que son t an necesarias. 

Los ú l t i m o s dos a ñ o s h a n sido el pe r iodo de u n a a u t é n t i c a regene­
r a c i ó n de nues t ro pensamien to social y de nues t ra concienc ia n a c i o n a l , 
gracias a las esperanzas resurgidas y a la p ro fund idad , franqueza y auda­
cia en la d i s c u s i ó n de nuestros problemas. E l X X V I I Congreso del P C U S 
h a i n i c i a d o las t rans formaciones revo luc ionar ias en la v i d a de nues t ra 
sociedad. U n a de las manifestaciones m á s i m p o r t a n t e s de este proceso 
es la d i s c u s i ó n honesta y d i rec ta de los p rob lemas e c o n ó m i c o s m á s 
dolorosos . 

Las causas p r inc ipa les de que la " c i r c u l a c i ó n s a n g u í n e a " en la eco­
n o m í a del p a í s resu l ta ra o b s t r u i d a y l en ta y a e s t á n detectadas. H a sido 
propues to el p r i n c i p i o : " d e l sistema de entregas obl iga tor ias al impues to 
en especie" , que s ign i f ica l a s u s t i t u c i ó n de los m é t o d o s a d m i n i s t r a t i v o s 
de l gob i e rno p o r los e s t í m u l o s y apoyos pa ra f o m e n t a r la a u t o g e s t i ó n 
e c o n ó m i c a . P r o b a b l e m e n t e se pueda decir que el c a m i n o hacia el sen­
t i d o c o m ú n se ha ab ie r to , al menos en el p l ano t e ó r i c o e idea l . S i n 

* Traducción de Tatiana Bubnova Gulaya. 
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e m b a r g o , es evidente que no puede aventurarse u n a r e s t r u c t u r a c i ó n de 
semejante escala de u n solo golpe, p o r m á s que l o deseamos. E n nues­
t r a e c o n o m í a d o m i n ó d u r a n t e demasiado t i e m p o el m a n d o en vez del 
p r i n c i p i o e c o n ó m i c o del r u b l o . T a n t o t i e m p o d u r ó aquello que aparen­
t emen te n i nos a c o r d á b a m o s , y a de que en rea l idad h u b o u n pe r iodo 
c u a n d o en nuestra e c o n o m í a p r e d o m i n ó el r u b l o y no la o r d e n , esto es, 
el sent ido c o m ú n y no la a r b i t r a r i e d a d especulat iva engendrada frente 
a l e sc r i to r io . 

Estoy consciente de los posibles reproches que pueden h a c é r s e m e , pero 
se t r a t a de u n a c u e s t i ó n demasiado seria, de v i t a l i m p o r t a n c i a , c o m o 
p a r a suavizar las expresiones y r e c u r r i r a los silencios. S in reconocer 
e l hecho de que el abandono de la nueva p o l í t i c a e c o n ó m i c a ( N P E ) l en i ­
n is ta h a b í a compl icado de la mane ra m á s grave la c o n s t r u c c i ó n del socia­
l i s m o en la U R S S , nos c o n d e n a r í a m o s , como lo h ic imos en 1953 y en 
1965, a t o m a r medidas i n t e rmed ia s , mien t r a s que se sabe que una p o l í ­
t i c a de medias t intas suele ser peor que u n a to ta l i n a c t i v i d a d . L a N P E , 
c o n sus e s t í m u l o s e impulsos e c o n ó m i c o s , fue sus t i tu ida por u n sistema 
a d m i n i s t r a t i v o de gob ie rno . Este sistema no p o d í a , por su na tura leza 
m i s m a , preocuparse po r m e jo r a r la ca l idad de la p r o d u c c i ó n n i po r su 
ef ic ienc ia , no b u s c ó que el resul tado m á x i m o se l og ra r a median te u n a 
i n v e r s i ó n m í n i m a . E l sistema so l í a l og ra r la can t idad requer ida del p r o ­
duc to , es decir , la p r o d u c c i ó n global , no en correspondencia con las leyes 
e c o n ó m i c a s objetivas sino en c o n t r a de é s t a s . Y puesto que lograba su 
o b j e t i v o a pesar de ellas, el resul tado fue u n costo i n c r e í b l e m e n t e a l to 
en recursos materiales y , sobre t odo , h u m a n o s . 

E n t r e nosotros sigue p r e d o m i n a n d o la idea de que el sistema de rela­
ciones e c o n ó m i c a s que se ha f o r m a d o en el p a í s , i nc luyendo el sistema 
de la p r o p i e d a d , representa la e n c a r n a c i ó n p r á c t i c a del m a r x i s m o -
l e n i n i s m o , e n c a r n a c i ó n que responde p lenamente a la na tura leza del 
soc ia l i smo c o m o f o r m a c i ó n social . Se suele pensar que el sistema m e n ­
c i o n a d o p o d r í a perfeccionarse pero que sus p r inc ip io s fundamentales 
son intocables. S in embargo , si las conclusiones c ient í f icas dejan de or ien­
tarse hac ia las ins t rucciones y acatan los hechos, si la gente no se g u í a 
p o r la nos ta lg ia de los t i empos recientes sino po r u n deseo honesto de 
t ransformaciones revoluc ionar ias , entonces el p rob l ema de las r a í c e s his­
t ó r i c a s de nues t ro m o d e l o e c o n ó m i c o a p a r e c e r á como uno cuya solu­
c i ó n e s t á m u y lejos. 

Es sabido que hacia el m o m e n t o del t r i u n f o de la R e v o l u c i ó n , n in­
g u n o de sus reconocidos t e ó r i c o s o de sus real izadores de m á s a u t o r i ­
d a d p o s e í a (ni p o d í a poseer) u n a n o c i ó n m á s o menos acabada de los 
con to rnos de u n fu tu ro sistema e c o n ó m i c o socialista. M a r x y Engels 
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h a b í a n e laborado los fundamentos t e ó r i c o s de la r e v o l u c i ó n , h a b í a n 
d e m o s t r a d o su c a r á c t e r ob je t ivamente i n e l u d i b l e ; sin embargo , t e n í a n 
t a n sólo algunas conjeturas sobre c ó m o d e b e r í a ser la e c o n o m í a d e s p u é s 
d e l t r i u n f o . Entonces se t ra taba ú n i c a m e n t e de los objet ivos e c o n ó m i ­
cos y sociales m á s generales del socialismo. D e hecho, no nos han dejado 
abso lu t amen te nada que pudiese ser t o m a d o por u n consejo p r á c t i c o 
p a r a la c o n s e c u c i ó n de esos obje t ivos . T a m b i é n los trabajos de L e n i n 
redactados antes de la R e v o l u c i ó n estaban dedicados en general a la po l í ­
t i c a p u r a ( c ó m o e l i m i n a r u n a f o r m a c i ó n social obsoleta), pero no t ra ta ­
b a n en absoluto de los procesos concretos que hubiesen debido e m p r e n ­
derse para organizar una v ida e c o n ó m i c a plena d e s p u é s de la R e v o l u c i ó n . 

D e esta mane ra , la R e v o l u c i ó n nos t o m ó por sorpresa, pues no e s t á ­
b a m o s a rmados con u n a t e o r í a e c o n ó m i c a del socialismo b ien r azonada 
y t e r m i n a d a . S in e m b a r g o , hay fundamentos para creer que d u r a n t e 
los p r i m e r o s meses i n m e d i a t a m e n t e posteriores al oc tubre y mien t r a s 
l a s i t u a c i ó n l o p e r m i t í a , L e n i n d e d i c ó a este p r o b l e m a la a t e n c i ó n m á s 
ser ia . Fue jus tamente entonces cuando L e n i n f o r m u l ó su famosa idea 
de que el social ismo es el poder s o v i é t i c o m á s el o rden p rus iano en los 
fe r rocar r i l es , m á s la t é c n i c a no r t eamer i cana en la o r g a n i z a c i ó n de los 
comple jos indus t r ia les , m á s la i n s t r u c c i ó n p o p u l a r al estilo n o r t e a m e r i ­
cano , etc. Es necesario, e s c r i b í a L e n i n en la m i s m a é p o c a , ap render el 
socialismo de los organizadores de los complejos industriales (trusts). A t r i ­
b u í a t a m b i é n g r a n i m p o r t a n c i a a la p o l í t i c a mone t a r i a , a u n sistema 
f i n a n c i e r o sano y b ien e q u i l i b r a d o . S e g ú n se puede ver , d u r a n t e el 
p e r i o d o i n i c i a l de la R e v o l u c i ó n , L e n i n p a r t í a de que el cap i ta l i smo y a 
h a b í a creado para el social ismo todas las formas e c o n ó m i c a s i nd i spen ­
sables, y que h a c í a fal ta l lenar las tan só lo de u n nuevo con ten ido 
social is ta. 

N o obstante , los sucesos subsiguientes susci taron la p o l í t i c a del 
" c o m u n i s m o de g u e r r a " , con sus m é t o d o s exc lus ivamente a d m i n i s t r a ­
t ivos y voluntaristas en la o r g a n i z a c i ó n e c o n ó m i c a . E n u n m o m e n t o deter­
m i n a d o L e n i n , absorto en aquel la l u c h a m o r t a l , p robab lemen te empe­
zara a creer que los m é t o d o s de fuerza fuesen los p r inc ipa les de l a 
e c o n o m í a socialista. S i n d u d a , en este caso t u v o in f luenc ia la convic­
c i ó n de que el p a í s no p e r m a n e c e r í a solo por m u c h o t i e m p o , y que no 
s e r í a m o s nosotros , sino el r i co e i ndus t r i a l i z ado Occ iden te , el que t ra ­
z a r í a el c a m i n o hacia el nuevo sistema e c o n ó m i c o , de que u n a r e v o l u ­
c i ó n en O c c i d e n t e nos a y u d a r í a a so luc ionar muchos de nuestros p ro ­
blemas m á s agudos. L a i n s u r r e c c i ó n en K r o n s t a d t y la de A n t o n o v , a s í 
como el declive de la ola revo luc ionar ia en E u r o p a ob l iga ron , como sabe­
mos , a rev isar esos c á l c u l o s y expectat ivas . L a N P E s ign i f i có u n a r u p -
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t u r a r ad ica l con el pasado reciente . Se t r a t ó de u n a especie de r e v o l u ­
c i ó n en el pensamiento e c o n ó m i c o . Por p r i m e r a vez h a b í a que enfrentar 
p l enamen te la p regun ta : ¿ c ó m o debe ser u n a e c o n o m í a socialista, no 
en condiciones ex t r ao rd ina r i a s sino en m e d i o de u n a s i t u a c i ó n n o r m a l 
y h u m a n a ? 

Ex i s t en t o d a v í a muchas personas que cons ideran la N P E t a n só lo 
c o m o u n a especie de m a n i o b r a , como u n a re t i r ada p r o v i s i o n a l . P o r 
supuesto, sí t u v o luga r u n a re t i rada : el poder s o v i é t i c o o f rec ió u n deter­
m i n a d o espacio a l a i n i c i a t i v a p r i v a d a en las ciudades. Pero l a i m p o r ­
t anc ia p r i n c i p a l e imperecedera de la N P E reside en o t ro aspecto. P o r 
vez p r i m e r a se f o r m u l a r o n los p r i n c i p i o s de u n enfoque c i e n t í f i c o y rea­
l i s t a de los p rob lemas de la c o n s t r u c c i ó n e c o n ó m i c a socialista. Se r ea l i ­
zaba u n a t r a n s i c i ó n de u n i m p u l s o contagioso y emociona l ( forzado ade­
m á s por circunstancias ex t raord inar ias ) a u n trabajo cot id iano re f lex ivo : 
a la c r e a c i ó n de u n mecanismo e c o n ó m i c o que no r e p r i m i e r a , sino m o v i ­
l i z a r a todas las fuerzas creat ivas y l a e n e r g í a de l a p o b l a c i ó n t rabaja­
d o r a . L a N P E s ign i f i có esencialmente u n a t r a n s i c i ó n del " s o c i a l i s m o 
a d m i n i s t r a t i v o " a u n " soc i a l i smo de c o n t a b i l i d a d " . E n los planes l e n i ­
nistas respecto a la t ransferencia de l a e c o n o m í a del p a í s a condic iones 
saludables y no rma les , destacan p r i n c i p a l m e n t e tres ideas p r á c t i c a s . 
E n p r i m e r luga r , desarrol lo , p o r todos los medios , de relaciones de mer ­
cado, de p r o d u c c i ó n y de d i n e r o en la e c o n o m í a nac iona l , el p r i n c i p i o 
de r e n t a b i l i d a d y de au to f inanc i amien to , la u t i l i z a c i ó n p r i o r i t a r i a de los 
mecanismos de costo en la d i r e c c i ó n de los procesos e c o n ó m i c o s : los pre­
cios, u n r u b l o de o ro de peso n o r m a l , los ingresos, los impuestos , el c r é ­
d i t o banca r io y los porcentajes . E n otras palabras , se t r a t ó de u n p r i n c i ­
p i o to ta l de con tab i l idad en todas las relaciones e c o n ó m i c a s , desde a r r i b a 
hasta abajo. E n segundo l uga r , l a c r e a c i ó n de complejos indus t r ia les 
c o n a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a , la u n i f i c a c i ó n v o l u n t a r i a de é s t o s , es dec i r 
los sindicatos como eslabones laborales pr incipales en la es t ructura 
n i z a t i v a de l a e c o n o m í a . E n tercer l u g a r , el desarrol lo de la p r o p i e d a d 
coope ra t iva y de las relaciones de c o o p e r a c i ó n , no só lo en el C3.mpo 
t a m b i é n en la c i u d a d : en l a i n d u s t r i a de la c o n s t r u c c i ó n el comerc io 
y en lo que en la a c tua l i dad se l l a m a n servicios p ú b l i c o s . 

E n las condiciones de la N P E , los trusts (complejos industriales), escri­
b í a L e n i n , deben t r aba ja r " b a j o el p r i n c i p i o de la m á x i m a a u t o n o m í a 
f i nanc ie ra y e c o n ó m i c a , de l a i ndependenc ia con respecto a los gober­
nantes locales s iber ianos , k i rguises y o t ros , y s in s o m e t i m i e n t o d i rec to 
a l Conse jo C e n t r a l de E c o n o m í a N a c i o n a l " . 

Se conoce el c a r á c t e r enca rn izado de l a l u c h a de L e n i n y de los p r o ­
m o t o r e s de la n u e v a r u t a e c o n ó m i c a con t r a la s u p e r c e n t r a l i z a c i ó n , el 
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b u r o c r a t i s m o , los monopol ios de cualesquiera administraciones. L a auto­
n o m í a e c o n ó m i c a y o r g a n i z a t i v a de los trusts y de los sindicatos se v e í a 
c o m o g a r a n t í a p r i n c i p a l con t ra el m o n o p o l i o , c o m o in s t rumen to de reo­
r i e n t a c i ó n de la i n d u s t r i a sobre las demandas cambiantes del m e r c a d o . 

E l desmante lamiento de la p o l í t i c a l en in i s t a del " soc ia l i smo de con­
t a b i l i d a d " suele v incu la rse , a ú n h o y , c o n el s u r g i m i e n t o del fascismo 
y c o n l a amenaza de guer ra que se m a n i f e s t ó c laramente en los a ñ o s 
t r e i n t a . Esto no es c ie r to : el de sman te l amien to se i n i c i ó en 1927 y 1928. 
L o s precios de g a r a n t í a de los granos bajados a r b i t r a r i a m e n t e ob l iga ­
r o n a los campesinos no só lo a r e d u c i r sus ventas al Estado, sino l a p r o ­
d u c c i ó n m i s m a . Se t o m ó entonces l a d e c i s i ó n de asegurar el s u m i n i s t r o 
a l Estado con m é t o d o s de c o a c c i ó n . Precisamente desde aquel m o m e n t o 
se i n i c i ó el r e to rno a la e c o n o m í a a d m i n i s t r a t i v a , a los m é t o d o s del 
" c o m u n i s m o de g u e r r a " . L a c o l e c t i v i z a c i ó n fue la e x p r e s i ó n m á s patente 
de aquel los m é t o d o s . S i n emba rgo , los p roced imien tos a rb i t r a r io s m u y 
p r o n t o fueron extendidos a la c iudad . L a indus t r i a e m p e z ó a recibir tareas 
previs tas p o r el p l a n en f o r m a absurda , y no es casual que las tareas 
m á s i m p o r t a n t e s del p l a n no se h a y a n c u m p l i d o du ran t e n i n g u n o de 
los q u i n q u e n i o s anter iores a la guer ra . 

E l p a í s l o g r ó sobreponerse med ian te u n su rp remo esfuerzo a la p o l í ­
t i c a i n t e r n a de los a ñ o s t r e i n t a , a l a g u e r r a m á s t e r r ib l e de su h i s to r i a 
y a las di f icul tades e c o n ó m i c a s de l a r e c o n s t r u c c i ó n de posguerra . Es 
pos ib le c o m p r e n d e r a quienes cons ideran que hoy es i n ú t ü c o m p a r a r 
e l p rec io pagado con los resul tados. Pero u n a cosa es evidente : el p rec io 
puede explicarse de a lguna f o r m a , aunque no jus t i f icarse só lo p o r las 
c i rcuns tanc ias e x t r a o r d i n a r i a m e n t e i n h u m a n a s que de ja ron de ex i s t i r , 
a l menos desde mediados de los c incuen ta . S i n embargo , las consecuen­
cias de l a r enunc i a a l a N P E no só lo no h a n sido e l iminadas , sino que 
v i e n e n a c u m u l á n d o s e ; los malestares de la e c o n o m í a nac iona l no se h a n 
r e m e d i a d o , sino que se h a n ocu l t ado en el i n t e r i o r . 

Los requer imien tos objet ivos del progreso t écn ico -c i en t í f i co con tem­
p o r á n e o , las nuevas condic iones y tareas en la competenc ia e c o n ó m i c a 
c o n el cap i t a l i smo , h a n puesto de mani f ies to u n a vez m á s la i r r e a l i d a d 
de l sistema vo lun t a r i s t a de d i r e c c i ó n e c o n ó m i c a , sistema inven tado ante 
e l e sc r i to r io . Desde su i n a u g u r a c i ó n este sistema se c a r a c t e r i z ó po r su 
r o m a n t i c i s m o e c o n ó m i c o mezc lado c o n u n a buena dosis de i n c o m p e ­
tenc ia e c o n ó m i c a , y po r u n a e x a g e r a c i ó n i n v e r o s í m i l de la e fec t iv idad 
de l l l a m a d o factor a d m i n i s t r a t i v o u o r g a n i z a t i v o . S i n emba rgo , no se 
t ra ta de u n sistema p rop io del socialismo, s e g ú n creen t o d a v í a hoy muchas 
personas; al c o n t r a r i o , en condic iones normales el sistema es c o n t r a i n ­
d icado al social ismo. 
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Es necesario tener conciencia de que la causa de nuestras d i f i c u l t a ­
des no só lo consiste en el pesado yugo de los gastos mi l i t a r e s o de la 
sumamente costosa responsabil idad global por el p a í s . M e d i a n t e u n gasto 
r a c i o n a l , pa ra sostener u n a e c o n o m í a en e q u i l i b r i o y o r i en t ada hacia 
e l progreso t é c n i c o y pa ra satisfacer las necesidades t r a d i c i o n a l m e n t e 
modestas de nuestra p o b l a c i ó n , b a s t a r í a n incluso los recursos m a t e r i a ­
les y humanos sobrantes. S i n emba rgo , los in tentos persistentes y p r o ­
longados de in f r i ng i r las leyes objetivas de la v ida e c o n ó m i c a y de r e p r i m i r 
los e s t í m u l o s naturales del h o m b r e elaborados du ran t e siglos, h a n l le­
v a d o , en ú l t i m a ins tancia , a resultados to ta lmente opuestos a los espe­
rados. H o y contamos con u n a e c o n o m í a def ic i tar ia , rea lmente desequi­
l i b r a d a , en muchos aspectos ingobernab le y — s i hemos de ser honestos 
hasta el final— que casi no p e r m i t e p l a n e a c i ó n a lguna n i admi te incluso 
el progreso t é c n i c o - c i e n t í f i c o . H o y d í a , la i n d u s t r i a rechaza hasta 8 0 % 
de las nuevas soluciones t é c n i c a s e inventos aprobados . 1 N u e s t r a p r o ­
d u c t i v i d a d es una de las m á s bajas entre los pa í s e s industr ia l izados, sobre 
t o d o en lo que se refiere a la a g r i c u l t u r a y a la i n d u s t r i a de la construc­
c i ó n , po rque d u r a n t e los a ñ o s de es tancamiento las masas de la pobla ­
c i ó n t r aba jadora l l ega ron a u n d e s i n t e r é s casi to ta l por el t rabajo con­
c i enzudo y escrupuloso. 

S i n e m b a r g o , los resultados m á s flagrantes de la " e c o n o m í a a d m i ­
n i s t r a t i v a " n i s iquiera se s i t ú a n en la esfera e c o n ó m i c a . E l p u n t o de 
v i s t a es t r ic tamente a d m i n i s t r a t i v o sobre los p rob lemas e c o n ó m i c o s , la 
fe casi religiosa en las bondades de la " o r g a n i z a c i ó n " , la falta de vo lun tad 
y de deseo de ver que la fuerza, la p r e s i ó n , los l l a m a m i e n t o s y la coac­
c i ó n en la e c o n o m í a n u n c a l levan a n i n g u n a parte , e s t á n p r o í u n d a m e n t e 
ar ra igados . S e g ú n la exper iencia un ive r sa l y nuestras propias lecciones, 
l a c o n d i c i ó n p r i n c i p a l de la v i t a l i d a d y la eficacia de los sistemas socia­
les complejos es la a u t o o r i e n t a c i ó n , la a u t o r r e g u l a c i ó n , el desarrol lo 
e s p o n t á n e o p r o p i o . Los in ten tos de subo rd ina r po r comple to el " m o v i ­
m i e n t o de B r o w n " en la e c o n o m í a — c o n sus inevi tables , pero a fin de 
cuentas aceptables p é r d i d a s — a c ier to centro de d i r e c c i ó n , han sido 
inf ruc tuosos desde el p r i n c i p i o , y conforme avanzamos esta v e r d a d se 
hace cada vez m á s evidente . 

L a a p a t í a y la i nd i f e renc ia , la deshonest idad, la fal ta de resoeto po r 
el t rabajo honrado y la env id i a agresiva hacia aquellos que ganan m u c h o 
( inc luso si lo ganan hones tamente) , se h a n conve r t ido en u n f e n ó m e n o 
de masas; se h a n manifes tado los ind ic ios de u n a d e g r a d a c i ó n casi física 

1 Los datos n u m é r i c o s y las apreciaciones provienen de las investigaciones del 
autor. 
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e n g r a n par te de la p o b l a c i ó n a causa de la eb r i edad y la ociosidad. Y , 
finalmente, se manifiesta la falta de confianza en los objetivos y las i n t en ­
c iones declaradas, en la pos ib i l i dad de que exista u n a f o r m a m á s rac io­
n a l de o r g a n i z a c i ó n e c o n ó m i c a y social. S e g ú n la cer tera o b s e r v a c i ó n 
d e l a a c a d é m i c a T . I . Zaslavskaia en l a revis ta El Comunista ( n ú m . 13, 
1986) , " los frecuentes enfrentamientos con las diversas formas de la injus­
t i c i a social , l a i n u t i l i d a d de in tentos i nd iv idua l e s de l ucha r con t ra las 
mani fes tac iones de la in jus t i c ia , l l ega ron a ser u n a de las causas p r i n c i ­
pales de l a a l i e n a c i ó n de u n a par te de los t rabajadores respecto a los 
ob j e t i vos y valores de la soc iedad" . 

Po r lo v i s t o , resulta i r r ea l contar con que todo esto pueda ser e l i m i ­
n a d o en b reve : pa ra sanear estos defectos se n e c e s i t a r í a n a ñ o s o q u i z á 
generaciones enteras. Resu l ta m u c h o m á s c o m p l i c a d o cons t ru i r u n 
" s o c i a l i s m o de c o n t a b i l i d a d " que deshacernos s implemen te de algunas 
es t ruc tu ras b u r o c r á t i c a s obsoletas. S i n e m b a r g o , esto no quiere deci r 
q u e nos sea p e r m i t i d o estar con los brazos cruzados . S i t omamos en 
c u e n t a las realidades in ternacionales actuales y los problemas in te rnos , 
n o se puede r e to rna r al " soc i a l i smo a d m i n i s t r a t i v o " . T a m p o c o tene­
m o s t i e m p o para permanecer en m e d i o del es tancamiento n i para t o m a r 
decisiones de c o m p r o m i s o . 

N o obstante , lo que h o y nos p r eocupa m á s que nada es la indec i ­
s i ó n en el m o v i m i e n t o hacia el sentido c o m ú n . Los l l amamien tos no pue­
d e n cambia r la v i s ión del m u n d o de los cuadros dir igentes, que sólo cuen­
t a n con la t é c n i c a de a d m i n i s t r a c i ó n p u r a y con el arte de maneja r los 
aparatos del Estado. A s i m i s m o , n i n g u n a labor de convenc imien to t r i u n ­
f a r á sobre c ie r t a desconfianza de l a gente respecto a los discursos o res­
pecto a l a idea de que los d i r igentes a b o r d a r í a n en serio el asunto y de 
que e s t a r í a n dispuestos de l levar a su fin las t ransformaciones planea­
das; no h a y fe en que d e s p u é s de u n m e d i o paso hac ia adelante no se 
d a r í a n dos pasos hacia a t r á s . L o que p o d r í a convencer es la acc ión mi sma . 
Para que haya fe en el saneamiento de la e c o n o m í a es indispensable lograr 
é x i t o s en u n fu turo p r ó x i m o , fa l tan indic ios palpables y visibles del mejo­
r a m i e n t o de la v i d a . Esto no es t a n fáci l , pero sí es posible si existe dis­
p o s i c i ó n seria. S in emba rgo , parece que la ú n i c a r u t a para l og ra r l o es 
l a del " s o c i a l i s m o de c o n t a b i l i d a d e c o n ó m i c a " , con base en el desarro­
l l o del m e r c a d o . 

L a i n t r o d u c c i ó n del sistema de a u t o g e s t i ó n financiera no r e q u e r i r í a 
grandes invers iones de cap i t a l . L o ú n i c o que hace falta es v a l e n t í a , fir­
meza , coherenc ia en el proceso de l i b e r a c i ó n de las fuerzas e c o n ó m i c a s 
in t e rnas . ¿ C u á l e s son los o b s t á c u l o s ? A n t e t odo , u n a excesiva cautela 
i d e o l ó g i c a , el m iedo de soltar de la bo te l la al e s p í r i t u m a l i g n o del cap i -
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t a l i smo . Pero q u i e n es capaz de c o m p r e n d e r que las clases sociales que 
cons t i t uyen cua lqu ie r t i p o de sociedad no surgen , n i exis ten, n i aban­
d o n a n l a a rena h i s t ó r i c a a resultas de ta l o cua l d e c i s i ó n a d m i n i s t r a t i v a , 
ve u n a evidente fal ta de fundamen to p a r a esas precauciones. S i n 
e m b a r g o , sigue exis t iendo el riesgo de que j u n t o a los cambios posi t ivos 
se presenten nuevas contradicciones, dificultades y errores. Es m á s , a lgu­
nas desventajas son inevi tables : t a l es la d i a l é c t i c a de l proceso h i s t ó r i c o . 
A d e m á s , es impos ib l e cont ra r res ta r de a n t e m a n o cua lqu ie r d a ñ o . L o 
que i m p o r t a es no dejar que nos para l icen las preocupaciones de este 
t i p o . " H a y que i n t e r v e n i r en la pelea, y luego v e r e m o s " —sabemos 
que a L e n i n le gustaba repe t i r esta idea. 

A l h a b l a r de u n a p robab le i n t e n s i f i c a c i ó n de los f e n ó m e n o s espon­
t á n e o s indeseados es necesario considerar nuestra p rop i a experiencia eco­
n ó m i c a . Los intentos por aplicar cont ro l completo sobre todos los aspectos 
nos h a n c o n d u c i d o a u n a espontaneidad y a u n descont ro l tales que , 
en c o m p a r a c i ó n con estas realidades, cua lqu i e r a n a r q u í a parece ser, en 
efecto, la m a d r e del o rden . Las manifestaciones e s p o n t á n e a s deben verse 
c o m o el costo inev i t ab le y en rea l idad m í n i m o de l progreso , de la r ean i ­
m a c i ó n e c o n ó m i c a . Pero en m e d i o de é s t a , u n a p robab le nueva espon­
t ane idad se d i f e r e n c i a r í a de l a v ie ja y acos tumbrada , que todos pueden 
ver , pero que muchos p re f ie ren pasar p o r a l to . 

E l me rcado debe abastecerse. E n este aspecto, u n r e n d i m i e n t o m á s 
r á p i d o puede esperarse, ante todo , a causa de relaciones mercant i les y 
mone ta r i a s saludables y normales den t ro de l sector ag ra r io . A l susti­
tu i rse el sistema de entregas obl iga tor ias p o r el impues to en especie, la 
p r o d u c c i ó n de granos en l a U n i ó n S o v i é t i c a a u m e n t ó 3 3 % en t a n só lo 
tres a ñ o s (1922-1925) , 3 4 % la p r o d u c c i ó n ag ropecuar i a , y 4 8 0 % la de 
r e m o l a c h a azucarera . D u r a n t e la d é c a d a de los ochenta , u n resul tado 
i g u a l m e n t e r á p i d o y espectacular fue l og rado p o r la a g r i c u l t u r a de la 
R e p ú b l i c a P o p u l a r C h i n a y , en c ier ta m e d i d a , p o r l a de V i e t n a m , p a í ­
ses en los cuales el i m p u e s t o en especie l l egó a er igirse en cent ro de las 
relaciones e c o n ó m i c a s en el campo . 

D u r a n t e m u c h o t i e m p o el r i t m o de c r e c i m i e n t o de l a p r o d u c c i ó n 
a g r í c o l a c o n s t i t u í a menos del 1 % anua l , e inc luso a lgunos a ñ o s el por­
centaje fue n e g a t i v o , a u n d e s p u é s de las invers iones de cap i ta l i n c r e í ­
b l emen te altas que r e a l i z ó el Estado. E n la p r á c t i c a , mi les de mi l lones 
se es fuman s in dejar hue l l a : ¿ p a r a q u é estamos pagando u n prec io t a n 
alto? Po r v e n t u r a , la causa real ¿ n o s e r á el m i e d o a las relaciones mer ­
cantiles? ¿ O se t r a t a o t r a vez de la necesidad de o c u p a r y ju s t i f i ca r la 
existencia de u n a capa de cuadros adminis t ra t ivos den t ro del sector agra­
rio? L a d i s p o s i c i ó n re la t iva a u n nuevo mecan i smo e c o n ó m i c o en la agr i -
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c u l t u r a es u n a d e c i s i ó n de medias t intas y , p o r lo m i s m o , poco eficaz. 
A l dec i r " a " , hay que dec i r " b " . 

E n p r i m e r lugar , deben estar t e rminan temen te prohib idas median te 
l a l e g i s l a c i ó n las ó r d e n e s y cua lqu ie r t i p o de i n t r o m i s i ó n a d m i n i s t r a t i v a 
ex t e rna en el proceso de p r o d u c c i ó n de las granjas colectivas y del Estado. 
E n segundo l uga r , deben nivelarse los precios de c o m p r a en todos los 
t i pos de p r o d u c c i ó n agropecuaria , para e l i m i n a r el func ionamien to defi­
c i t a r i o en muchas ramas de este sector, c o m o , p o r e j emp lo , en la gana­
d e r í a y el c u l t i v o de papas. L o s recursos pueden obtenerse med ian t e 
l a r e d u c c i ó n de los subsidios estatales en mate r ia de al imentos , que actual­
m e n t e ascienden a unos 50 000 mi l lones de rub los . E n tercer lugar , hay 
q u e decidirse po r u n a s imple es t ruc tura de relaciones entre el Estado 
y las colect ividades p roduc t ivas del campo : u n í n d i c e firme pa ra el 
i m p u e s t o p rogres ivo y , s in necesidad e x t r e m a , n i n g u n a o b l i g a c i ó n en 
especie. Las granjas colectivas y estatales deben tener derecho a vender 
l i b r e m e n t e su p r o d u c c i ó n a las organizaciones estatales o a las coopera­
t i v a s , a s í c o m o a los consumidores . E n cuar to l u g a r , las parcelas p r i v a ­
das deben ser completamente igualadas en derechos e c o n ó m i c o s y sociales 
c o n las granjas colectivas. 

Si se n i v e l a n los precios de c o m p r a , nad ie r e d u c i r á los cu l t ivos n i 
l a g a n a d e r í a . L o ú n i c o que puede suceder es que d i s m i n u y a n las t ierras 
ociosas y el ganado i m p r o d u c t i v o y , como resul tado, el a u m e n t o gene­
r a l de la p roduc t iv idad en las granjas. Sólo de esta manera pueden crearse 
las condic iones pa ra el sistema de c o n t r a t a c i ó n en l a a g r i c u l t u r a ; el t i p o 
de con t r a to — c o l e c t i v o , p o r b r i g a d a o f a m i l i a r — d e p e n d e r á de las con­
d ic iones locales. 

¿ D e q u é c o n t a b i l i d a d real en el c a m p o se puede hab la r ahora que 
las granjas colectivas y las estatales s iguen forzadas a entregar al Estado 
su p r o d u c c i ó n a precio ba jo , incluso si se t r a t a de forrajes o granos des­
t inados a la s i embra , y pos te r io rmen te se v e n obl igadas a c o m p r a r al 
Estado gran parte de la m i s m a p r o d u c c i ó n a o t ro precio, el doble o incluso 
el t r ip le? ¿ N o es t i e m p o , acaso, de detener la s u c c i ó n de los ingresos 
de l c ampo med ian t e los precios a rb i t r a r ios pa ra l a m a q u i n a r i a , su repa­
r a c i ó n , los p roduc tos q u í m i c o s , etc.? Desde luego , par te i m p o r t a n t e de 
estos recursos se compensan pos ter iormente con financiamiento gra tu i to 
y c r é d i t o s r egu l a rmen te amor t izados . Es m á s , ta l vez se compense todo . 
Pero , ¿ c ó m o puede in t roduc i r se la e c o n o m í a de c o n t a b i l i d a d , es deci r 
u n i n t e r c a m b i o equ iva len te , en condic iones t a n anormales y poco salu­
dables? L o que de te rmina el éx i to de u n empresar io a g r í c o l a actualmente 
n o es el cotejo t r a n q u i l o y sobrio de ingresos y gastos, de ganancias y 
p é r d i d a s , s ino l a i n t u i c i ó n , la h a b i l i d a d y toda clase de " a d i v i n a c i o n e s 
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e c o n ó m i c a s " . C o n una m a n o se t o m a , con o t r a se devuelve: ¿ p a r a q u é ? 
¿ C u á l e s son las leyes e c o n ó m i c a s que ex igen esto? Y a l l egó la h o r a de 
d a r m e d i a n t e los precios, no de t o m a r . E n todos los p a í s e s i n d u s t r i a l i ­
zados de l m u n d o la a g r i c u l t u r a d i s f ru ta desde hace t i e m p o de u n apoyo 
m a t e r i a l especial y m u y s ign i f ica t ivo po r par te del Estado, i n c l u y e n d o 
l a p o l í t i c a de precios, y es lo que en muchos aspectos de te rmina su é x i t o . 

L a pa r t e de R u s i a que no corresponde a la zona de las t ier ras 
negras r equ ie re medidas especiales. A l l í l a d e g r a d a c i ó n del c ampo 
h a l legado t an lejos que n i n g u n a m e d i d a d e n t r o del m a r c o del sistema 
ac tua l de relaciones agrarias es capaz de r e m e d i a r l a . S ó l o se puede con­
t a r con u n a te rap ia lenta y d ivers i f icada , con u n a v i s i ó n i n d i v i d u a l de 
cada r e g i ó n y cada granja . N o e s t á exc lu ido que la s a l v a c i ó n de muchas 
granjas colectivas o estatales def ic i tar ias sea, m a y o r m e n t e , la cont ra ta­
c i ó n f a m i l i a r y el a r r e n d a m i e n t o de las t ierras ociosas o e s t é r i l e s (sobre 
t o d o en zonas suburbanas) a todos los solici tantes — s i n d u d a é s t o s se 
p r e s e n t a r á n — , independien temente de que sean habi tantes de la c i u ­
d a d o de l c a m p o . 

Pa ra nues t ra p r o d u c c i ó n agropecuar ia , el m o m e n t o presente real­
m e n t e m a r c a u n a r u p t u r a . Si h o y d í a (y d e s p u é s de tantos in tentos) la 
expec ta t iva que ha puesto la gente en la r e g e n e r a c i ó n del sentido c o m ú n 
no se j u s t i f i c a , l a a p a t í a puede resul tar i r revers ib le . 

E n su t i e m p o fue p roc l amado el l ema respecto a la l i q u i d a c i ó n de 
los kulaks [campes inado p r ó s p e r o ] en cuan to clase social. Pero la que 
se s u p r i m í a en rea l idad era la clase campesina . A c t u a l m e n t e se conserva 
t o d a v í a , si b i e n no m u y numerosa , la ú l t i m a g e n e r a c i ó n de esta clase, 
g e n e r a c i ó n de labradores que a m a n la t i e r r a y el t rabajo del campo . Si 
esta g e n e r a c i ó n no pasa la estafeta, a la s iguiente puede suceder lo i r r e ­
pa rab le . Se conocen u n a serie de disposiciones expeditas en los ú l t i m o s 
t i e m p o s , encaminadas a sujetar a las personas a la t i e r r a , a hacer rena­
cer el e s p í r i t u campesino y la empresa co lec t iva , a ince t iva r el c u l t i v o 
de las parcelas i n d i v i d u a l e s . Pero inc luso ahora resul ta a veces que la 
m a n o derecha parece desconocer lo que hace l a i z q u i e r d a . B o r r a n d o la 
l í n e a menc ionada , o t ra l í n e a t ra ta de abrirse c a m i n o . Bajo la bandera de 
la l u c h a p o r l a j u s t i c i a social, con t r a los ingresos que no p rovengan del 
t rabajo p r o p i o , se manif iestan el i zqu ie rd i smo m á s recalcitrante y la inca­
p a c i d a d m á s obs t inada . Por e j emplo , ¿ c ó m o puede jus t i f icarse la reno­
v a c i ó n en l a prensa de u n a c a m p a ñ a en con t r a de las parcelas i n d i v i ­
duales? ¿ C ó m o hay que entender los ind ic ios de u n nuevo pogrom en 
los i nve rnade ros , huer tos y en la g a n a d e r í a f a m i l i a r de engorda , que 
se m a n i f e s t a r o n du ran t e el ve rano de 1986? ¿ A c a s o no fue suficiente­
m e n t e c la ro desde el p r i n c i p i o el c a r á c t e r hos t i l al p a í s y al Estado que 
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t e n í a esa c a m p a ñ a ? Resu l t a i n c r e í b l e que mien t ras se c o m p r a t a l can t i ­
d a d de granos y de carne en el ex t ranjero , se ahogue al m i s m o t i e m p o 
l a i n i c i a t i v a e c o n ó m i c a de los cientos de miles o de mi l l ones de nuestros 
c iudadanos po r el m iedo de que algunos l leguen a ganar de m á s . ¿ C ó m o 
se debe in t e rp re t a r la l u c h a a b u r r i d a y p r i m i t i v a c o n t r a los revendedo­
res , o las p roh ib ic iones de expor ta r la p r o d u c c i ó n local a otras regio­
nes? D e una vez po r todas tenemos que dec id i r q u é es m á s i m p o r t a n t e : 
d isponer de abundancia de productos propios o seguir complaciendo eter­
n a m e n t e a los pa r t i da r io s de la i gua ldad un ive r sa l en la mi se r i a y a toda 
clase de gr i tones irresponsables. 

Es necesario l l a m a r las cosas po r su n o m b r e : la estupidez es es tupi­
dez , la i ncompe tenc i a es incompe tenc ia , el es ta l in ismo v igente es esta¬
l i n i s m o v igen t e . Es la v i d a m i s m a la que exige hacer todo lo posible p o r 
asegurar d u r a n t e los p r ó x i m o s a ñ o s nuestro mercado de a l imentos . D e 
lo contrar io, todos los cá lculos puestos en la r e a c t i v a c i ó n del factor h u m a n o 
q u e d a r á n suspendidos en el a i re , la gente no los a t e n d e r á . N o i m p o r t a 
que sacr i f iquemos nues t ra v i r g i n i d a d i d e o l ó g i c a , que existe, p o r c ie r to , 
só lo en los cuentos de hadas de los edi tor iales p e r i o d í s t i c o s . C o n toda 
esa v i r g i n i d a d , ahora m á s que n u n c a se roba y se enr iquece . Pero ade­
m á s se enr iquece l a gente que gana sin crear nada , sin quere r n i saber 
crear nada. Entonces, es m e j o r que prospere la gente que quiere y puede 
da r a la sociedad los p roduc tos y los servicios reales, los valores reales. 
E n cuan to so luc ionemos el p r o b l e m a del pan de cada d í a , y no antes, 
se p o d r á pensar t a m b i é n en c ó m o logra r que los ingresos de los empre ­
sarios m á s laboriosos y despiertos no l leven a la f o r m a c i ó n de capitales 
amenazantes . Para esto existen recursos sencillos y m u y eficientes: los 
impuestos y las prerrogativas correspondientes de u n inspector de finanzas 
( o j a l á y sean racionales estos remedios , pa ra que no se ma te a la ga l l ina 
que apenas empieza a poner , pa ra el b ien c o m ú n , los huevos de o r o ) . 

Las barreras imposi t ivas pueden y deben garan t izar el con t ro l nacio­
na l sobre o t r o recurso pa ra abastecer el mercado de consumo , recurso 
que t ampoco requiere grandes inversiones de cap i ta l . Se t ra ta de la p ro ­
d u c c i ó n pe r sona l , f a m i l i a r o coopera t iva en la esfera de los servicios y 
de la p e q u e ñ a i n d u s t r i a . Q u i z á s só lo hoy seamos capaces de aprec iar 
p lenamente la i m p o r t a n c i a de la idea de L e n i n de que lo ú n i c o que nece­
si tamos p a r a el t r i u n f o del social ismo es u n r é g i m e n de cooperat ivis tas 
c iv i l i zados . 

L a a m p l i a c i ó n del sector i n d i v i d u a l y de cooperat ivas en las c iuda­
des puede ser ú t i l m á s a l lá del p r o p ó s i t o de abastecer el mercado . Nues­
t ra i n d u s t r i a l ige ra , el comerc io y la esfera de los servicios hoy d í a gozan 
de condic iones i n a d m i s i b l e m e n t e favorables que c o a d y u v a n a su estado 
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de h i b e r n a c i ó n . N a d i e en t r a en compe tenc ia c o n ellos. L a i m p o r t a c i ó n 
de los productos de consumo generalizado es t o d a v í a demasiado p e q u e ñ a 
c o m o para obl igarlos a moverse. L a a p a r i c i ó n de u n compet idor tal como 
el sector i n d i v i d u a l y de cooperat ivas p o d í a hacer c amb ia r r á p i d a m e n t e 
l a s i t u a c i ó n en el mercado . Las indus t r i a s , los comercios y las empresas 
de servicios p ú b l i c o s pertenecientes al Estado se v e r á n obligados a mejora r 
n o t a b l e m e n t e su f u n c i o n a m i e n t o o b i e n ceder buena par te de sus i n g r e ­
sos a otros p roduc tores , con todas las consecuencias: r e d u c c i ó n de sala­
r i o s y gastos p o r concepto de prestaciones, r e d u c c i ó n del personal hasta 
e l l í m i t e de despedir a los p roduc tores de cha ta r r a y cerrar la empresa . 

E l s istema actual de e s t í m u l o s mater ia les p a r a u n t raba jador con­
c i e n z u d o func iona insa t i s fac tor iamente , no só lo p o r ser en sí m i s m o u n 
s i s tema p é s i m o . Es que el salario y los p r emios no son u n b u e n i n c e n ­
t i v o , p o r q u e el t raba jador no t iene nada que c o m p r a r con el d i n e r o 
ganado . R e a n i m a r el amb ien t e en el sector consumo de la e c o n o m í a 
n a c i o n a l , abastecer el mercado , ofrecer al consumido r en masa u n a posi­
b i l i d a d de e legir , s ignif ica l o g r a r que el salar io empiece a func ionar ple­
n a m e n t e , p a r a que nues t ro t r aba j ado r rea lmente l legue a querer ganar 
b i e n med ian t e u n t rabajo a r d u o y honesto. 

Las condic iones naturales p a r a el desarro l lo del sector i n d i v i d u a l y 
de coopera t ivas en el p a í s s in d u d a exis ten. E n las ciudades hay muchos 
locales v a c í o s . E n las reservas de las empresas estatales existen insta la­
ciones completas — ¡ p o r mi l lones de r u b l o s ! — sobrantes u obsoletas y 
las mater ias p r i m a s y he r r amien ta s guardadas pa ra casos de u rgenc ia . 
A l sacarlos a la ven ta l i b r e se pueden garan t iza r , las necesidades b á s i ­
cas iniciales de la p e q u e ñ a empresa i n d i v i d u a l o cooperat iva. Se sobreen­
t i ende que en estos casos só lo s e r á posible evi tar robos y c o r r u p c i ó n bajo 
dos condic iones . L a p r i m e r a es l a ven t a l i b r e al m a y o r e o de los medios 
de p r o d u c c i ó n , de las mater ias p r i m a s y de los recursos mater ia les . L a 
segunda es que el sector i n d i v i d u a l y de cooperat ivas debe ser i gua lado 
c o m p l e t a m e n t e , en el aspecto legal y e c o n ó m i c o , con las empresas esta­
tales (en cuan to c o m p r a d o r y v e n d e d o r ) . 

I n c l u s o h o y m i s m o , s in esperar a que se f o r m e u n excedente o u n a 
reserva e x t r a o r d i n a r i a de fondos pa ra todo t i p o de p r o d u c c i ó n indus ­
t r i a l , podemos i n i c i a r las ventas al m a y o r e o de los medios de p roduc­
c i ó n . Pa ra esto no es s iqu ie ra indispensable cancelar el sistema rac io­
n a d o de abastecimientos . E l p a í s d ispone y a de enormes reservas de 
valores materiales. É s t a s se han creado e s p o n t á n e a m e n t e , como una espe­
cie de seguro p r o p i o , c o m o u n a autodefensa p o r par te de las empresas 
p a r a protegerse de las veleidades y vic ios del sistema racionado de abas­
t ec imien to s . Se t r a t a de instalaciones no registradas y con frecuencia 
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innecesarias pa ra las empresas prop ie ta r ias , de los yac imien tos enteros 
de ma te r i a s p r i m a s , normadas o que superan la n o r m a ; son cantidades 
e n o r m e s de he r ramien tas , de p roduc tos acabados, de refacciones, etc. 
E l t o t a l de los valores menc ionados asciende como m í n i m o a 450 000 
m i l l o n e s de rub los , 170 000 m i l l o n e s de los cuales cor responden a las 
reservas acumuladas p o r e n c i m a de la n o r m a . P e r m i t i r que las empre­
sas e inst i tuciones desde ahora y l i b remen te vendan , c o m p r e n , den pres­
tados estos valores materiales de acuerdo con sus necesidades reales, sig­
n i f i c a crear u n mercado a n i m a d o y l leno de posibi l idades , hacer que 
t r a b a j e n y p r o d u z c a n los recursos mercant i les muer tos , i m p u l s a r en la 
p r á c t i c a y no median te discursos la i n i c i a t i v a e c o n ó m i c a del p a í s . N a t u ­
r a l m e n t e , u n mercado semejante s o b r e v i v i r í a só lo en el caso de que las 
ganancias obtenidas d e s p u é s de l i m p i a r los d e p ó s i t o s y pagar los impues­
tos queda ran a d i s p o s i c i ó n de la empresa. Bajo n i n g u n a c i rcuns tanc ia 
las ganancias deben dejarse a m e r c e d de los min i s t e r ios , de los depar ta­
m e n t o s correspondientes . L o m i s m o se refiere a todos los t ipos de p ro ­
d u c c i ó n que supere el p l a n . 

Po r lo v i s to , só lo med ian t e la d i f u s i ó n de las ventas al m a y o r e o , la 
r e a l i z a c i ó n l i b r e de las reservas y de la p r o d u c c i ó n que supere el p l a n , 
puede ser so luc ionada u n a de las cont radicc iones m á s agudas: la que 
existe entre el estado ac tual de las empresas y el p r o p ó s i t o p r o c l a m a d o 
de pasar todas las empresas al r é g i m e n comple to de a u t o g e s t i ó n e c o n ó ­
m i c a basada en c o n t a b i l i d a d . T r á t e s e de u n a f á b r i c a , de u n comple jo 
c o m e r c i a l o de u n a granja colec t iva , ¿ q u é es lo que todos é s to s pueden 
c o m p r a r , en r ea l idad , con sus rublos? Pero si aparece a lguna p o s i b i l i ­
d a d de i n v e r t i r las ganancias no po r conduc to de M o s c ú , n i med ian t e 
sol ic i tudes y h u m i l l a c i o n e s ante las instancias superiores, sino d i rec ta­
m e n t e en el me rcado , de m a n e r a l i b r e , sencilla y t r a n q u i l a , entonces 
el d i n e r o v o l v e r á a ser algo palpable , s ign i f i ca t ivo , anhelado. M i e n t r a s 
t an to , hasta ahora en todas partes sucede lo mi smo ; los fondos para incen­
t i v o s y para desar ro l lo de la p r o d u c c i ó n , v ienen a ser algo inas ib le , el 
a i r e , el d i n e r o en el banco, y no los valores reales que p o d r í a n u t i l izarse 
p a r a la m o d e r n i z a c i ó n de l a empresa o para sus numerosas necesidades 
sociales. 

E n l uga r de los in ten tos inf ructuosos po r planear desde el cent ro 
t o d a la n o m e n c l a t u r a de nues t ra p r o d u c c i ó n i n d u s t r i a l , que pa ra h o y 
inc luye ya m á s de 24 mi l lones de a r t í c u l o s , se presenta u n m é t o d o nuevo: 
el con t ra to en t re el p r o d u c t o r y el c o n s u m i d o r . L a l i b r e comerc ia l iza ­
c i ó n de los excedentes y de la p r o d u c c i ó n que supera el p l a n en seguida 
d a r á al con t ra to sent ido v i t a l . S e r í a el p r i m e r o pero el m á s i m p o r t a n t e 
paso hacia l a d e m o c r a t i z a c i ó n de la p í a n e a c i ó n ' hacia el desar ro l lo del 
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m e r c a d o , m i s m o que es la ú n i c a ins tanc ia capaz de despertar las colec­
t iv idades de produc tores . 

U n efecto m u y r á p i d o hubiese p o d i d o resul tar de la i n t r o d u c c i ó n 
decis iva y extensa de la conoc ida " f ó r m u l a de S c h o k i n " . A j u z g a r p o r 
la exper ienc ia an te r io r m a l o g r a d a p o r los min i s t e r ios , esta f ó r m u l a per­
m i t e , s in grandes invers iones , r e d u c i r t a n só lo en u n a ñ o o en a ñ o y 
m e d i o el n ú m e r o de t rabajadores en 25-30 p o r c iento . Esto es especial­
m e n t e i m p o r t a n t e j u s t amen te h o y , cuando la capacidad p r o d u c t i v a de 
muchas indus t r i as se e s t á aprovechando t a n só lo en 20 o 40 p o r c ien to , 
cuando l a m a y o r par te de la m a q u i n a r i a se u t i l i z a só lo en u n t u r n o y 
cuando las grandes obras de c o n s t r u c c i ó n del p a í s carecen de m a n o de 
ob ra . P o r lo t an to , los p r o n ó s t i c o s en el sentido de que la p r o p a g a c i ó n 
un ive r sa l de la " f ó r m u l a de S c h o k i n " c a u s a r í a desempleo parecen m u y 
exagerados. 

E n p r i m e r lugar , incluso h o y existe desempleo na tu ra l entre las per­
sonas que buscan o c a m b i a n u n puesto de t rabajo: es difícil que el í n d i c e 
de este desempleo n a t u r a l se calcule en cada m o m e n t o dado p o r debajo 
del 2 % de la m a n o de o b r a g l o b a l , y si se t o m a n en cuenta los vagos 
no registrados en n i n g u n a par te , t a l vez se l l e g a r í a al 3 % . Son dos cosas 
m u y dis t intas deba t i r el p r o b l e m a d i s i m u l a n d o que existe el desempleo, 
y p l an t ea r lo con ca lma y con p lena conciencia a d m i t i e n d o que sí existe 
c ie r to desempleo y que no puede dejar de exis t i r . E n segundo l u g a r , 
hay mi l lones de puestos de trabajo desocupados o abiertos recientemente. 
A l e m p l e a r deb idamen te el recurso de la a g i l i d a d , las escalas de desem­
pleo p r o v i s i o n a l pueden reducirse al m í n i m o . N a t u r a l m e n t e , es nece­
sario u n gran esfuerzo complementa r io po r parte del Estado para la reca­
p a c i t a c i ó n de la m a n o de o b r a l i be r ada , para su r e u b i c a c i ó n en otras 
zonas o en otras ramas de la p r o d u c c i ó n , o pa ra i ncen t iva r la m i g r a c i ó n 
o rgan izada . E n tercer l uga r , no hay que ce r ra r los ojos ante el d a ñ o 
e c o n ó m i c o p r o d u c i d o p o r nues t ra paras i ta r ia segur idad respecto al t r a ­
bajo ga ran t i zado . A p a r e n t e m e n t e , todo el m u n d o se percata con c l a r i ­
d a d de que l a pereza, l a i n f o r m a l i d a d , l a eb r i edad y la c h a p u c e r í a son 
en m u c h o s sentidos resul tado de u n empleo demasiado asegurado. H a y 
que d i s cu t i r con audac ia y ef ic iencia q u é beneficios podemos ob tener 
gracias a u n a reserva de t rabajadores r e l a t ivamen te p e q u e ñ a . Se t r a t a 
de sus t i t u i r l a p r e s i ó n a d m i n i s t r a t i v a p o r o t r a p u r a m e n t e e c o n ó m i c a . 
U n p e l i g r o real de pe rder el t raba jo , de v i v i r de l subsidio p r o v i s i o n a l 
de desempleo, o de verse obl igado a aceptar u n trabajo no deseado, h a b r í a 
s ido m u y b u e n a m e d i c i n a eb r i edad , i r r e s p o n a b i l i d a d . 

M u c h o s expertos cons ide ran que hubiese sido m á s e c o n ó m i c o 
los desempleados provis iona les d u r a n t e a lgunos meses u n subsidio suf i -
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c í e n t e que sostener en la i n d u s t r i a toda u n a masa de haraganes que a 
n a d a le t i e n e n miedo , y gracias a los cuales puede queb ra r (y q u i e b r a ) 
c u a l q u i e r sistema de a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a , cua lqu ie r i n t en to p o r ele­
v a r la ca l idad y la eficacia del t raba jo en la sociedad. D i c e el conoc ido 
e c o n o m i s t a s o v i é t i c o S. Sha ta l in : 

E l socialismo todav ía tiene por delante la tarea de crear un mecanismo 
que no sólo pueda asegurar el empleo global de la poblac ión (ésta es una 
etapa ya pasada del desarrollo extensivo), sino que logre encontrar las bases 
para una ocupación completa que sea social y económicamente eficaz, racio­
nal. Los principios del socialismo no son principios de beneficencia que 
garanticen a u t o m á t i c a m e n t e a cualquiera un puesto de trabajo sin rela­
ción con la capacidad de laborar en este puesto {El Comunista, n ú m . 14, 
1 9 8 6 ) . 

U n a vez m á s d i r e m o s : pa ra que l a " f ó r m u l a de S c h o k i n " d é resul­
t a d o ostensible, la par te p r i n c i p a l de las ganancias debe permanecer a 
d i s p o s i c i ó n de la co lec t iv idad de t rabajadores . Se puede e n g a ñ a r a la 
gente u n a vez, se puede hacerlo dos veces (aunque s e r á m á s dif íc i l ) , pero 
n o h a b r á tercera vez. Si u n a empresa no encuent ra nada que c o m p r a r 
c o n su d i n e r o , conviene que este d i n e r o se quede en sus cuentas banca-
r i a s . A s í , cua lqu ie r g r u p o de t rabajadores s a b r á firmemente que este 
d i n e r o les pertenece a ellos y só lo a ellos, y que tarde o t e m p r a n o se 
e m p l e a r á en sus necesidades laborales o sociales. A d e m á s , estos recur­
sos h a n de r e n d i r no s i m b ó l i c a m e n t e sino en l a r ea l idad , med ian t e in te ­
reses en rub los o en divisas , si de divisas ganadas se t ra ta . 

Lamentab lemente , entre nosotros se subestima la impor t anc i a excep­
c i o n a l de factores c o m o l a hones t idad en l a a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a 
y la conf ianza e c o n ó m i c a . Pero l a a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a g loba l basada 
e n c o n t a b i l i d a d s e r á i m p o s i b l e si no se cuenta c o n l a hones t idad e c o n ó ­
m i c a de las instancias d i r igen tes , y con la conf ianza e c o n ó m i c a de las 
bases hacia los dirigentes. Estamos v iv iendo u n m o m e n t o de suma i m p o r ­
t anc i a . Si c o n t i n ú a n los hechos menc ionados po r M . S . G o r b a c h o v en 
su d e c l a r a c i ó n en la c i u d a d de T o g l i a t t i , a saber: la f ac i l idad con que 
los m i n i s t e r i o s se a p r o p i a n los fondos destinados a incen t ivos pa ra las 
empresas (sus ganancias en d iv isas) , la r e f o r m a e c o n ó m i c a , a pesar de 
todas las palabras al t isonantes que se d icen de ella, q u e d a r á m a l o g r a d a 
d e f i n i t i v a m e n t e . 

H o y , u n a pa lab ra de h o n o r de l Estado, i nv io l ab l e en cualesquiera 
c i rcuns tanc ias , es m á s cara que el d i n e r o : es lo m á s va l ioso . Es la p o l í ­
t i ca en g rande de l a c u a l depende el dest ino del p a í s . Pero inc luso en 
t i e m p o s m u y , m u y d i f í c i l e s , es necesario hacer todo lo posible pa ra que 
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las decisiones y las promesas del Estado no se v i o l e n : pos t e r io rmen te 
las violaciones c o s t a r á n m u c h o m á s que la paciencia en el pe r iodo de 
d i f icu l tades . Desgrac iadamente , en el verano de 1986, po r l o v is to t u v o 
l u g a r u n i n c u m p l i m i e n t o : el sistema de entregas ob l iga to r ias puesto a 
func ionar en vez del p r o m e t i d o impues to en especie, q u i z á haya d a ñ a d o 
l a a g r i c u l t u r a m á s gravemente que cua lqu ie r s e q u í a . A h o r a los dest i­
nos de la perestroika en el campo son m á s preocupantes que en n i n g ú n 
o t r o sector. L a a u t o r i d a d y el pres t ig io de los c o m i t é s locales y de los 
c o m i t é s de d i s t r i t o , que se v i e r o n obl igados a l levar a cabo el sistema 
de entregas ob l iga to r ias , suf r ie ron u n golpe t an fuerte que les c o s t a r á 
m u c h o t rabajo reponerse. 

A l pensar en los remedios para nuestra e c o n o m í a , es impos ib le dejar 
de lado las relaciones e c o n ó m i c a s externas. N o só lo se t r a t a de p rob l e ­
mas evidentes, cuya s o l u c i ó n es m u y costosa o a m u y l a rgo plazo, tales 
c o m o la r e s t r u c t u r a c i ó n r ad ica l de nuestras exportaciones en favor de 
l a p r o d u c c i ó n re lac ionada con la c iencia , o como la necesidad de r e d u ­
c i r los t i empos de c o n s t r u c c i ó n de las obras b á s i c a s de los habi tuales 
11 o 12 a ñ o s al e s t á n d a r m u n d i a l de u n a ñ o y m e d i o o dos (nuestras 
obras resu l tan tan lentas que su d u r a c i ó n nos i m p i d e atraer invers iones 
ext ranjeras) . Se t r a t a p r i m o r d i a l m e n t e de medidas que puedan p r o p o r ­
c iona r algo real en é p o c a s c o m o el q u i n q u e n i o ac tua l . 

¿ N o es h o r a de pensar ya en q u é se va a hacer con la i m p o r t a n t e 
deuda de los p a í s e s del Consejo de A y u d a M u t u a E c o n ó m i c a ( C A M E ) , 
deuda que p o r lo p r o n t o no nos ha beneficiado en nada a nosotros y 
m u y poco les ha dado a ellos? Desde luego, la deuda es, en muchos aspec­
tos, u n p r o b l e m a p o l í t i c o . S in e m b a r g o , s e r í a posible p lan tear las cosas 
de ta l m a n e r a que nuestros deudores es tuvieran interesados en pagar­
nos p a u l a t i n a m e n t e . Pa ra esto, hay que a b r i r u n mercado s o v i é t i c o 
i n t e r n o pa ra todos sus p roduc tos . Si buscan buenas ganancias en la 
U R S S , que nos dejen u n a par te de ellas a cuenta de la deuda . Las pers­
pectivas de u n t rabajo estable pa ra u n mercado p r á c t i c a m e n t e i l i m i t a d o 
c o m o el de la U n i ó n S o v i é t i c a , representan u n beneficio d i f í c i l m e n t e 
d e s d e ñ a b l e , sobre todo si se t o m a n en cuenta las crecientes d i f icul tades 
de la competenc ia i n t e r n a c i o n a l . T a m b i é n nosotros o b t e n d r í a m o s bene­
ficios no só lo d i rec tos , t a m b i é n ind i rec tos o colaterales. L a presencia 
en nues t ro m e r c a d o de g r a n n ú m e r o de m e r c a n c í a s extranjeras compe­
t idoras o b l i g a r í a a la i n d u s t r i a nac iona l a mantenerse en buena f o r m a , 
a l u c h a r po r el c o n s u m i d o r . E n el pasado, nuestros socios muchas veces 
p l an t ea ron este p r o b l e m a . N o sólo p o d r í a n vender sus a r t í c u l o s en cual ­
q u i e r l uga r de nues t ro p a í s , sino que p o d r í a n c o m p r a r los nuestros. Y 
nos es necesario que estas gestiones se real icen m e d i a n t e el comerc io 
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e x t e r i o r . L a s relaciones directas con los depar tamentos cor respondien­
tes , con las autor idades y las empresas locales, p o d r í a n solucionar p a u ­
l a t i n a m e n t e este p r o b l e m a . E n condic iones de l i b r e c o m e r c i a l i z a c i ó n 
i n t e r n a de los medios de p r o d u c c i ó n , nuestros socios sin d u d a encon­
t r a r á n algo que comprar a q u í . Todas sus necesidades potenciales de nues­
t ras m e r c a n c í a s , s e g ú n la a p r e c i a c i ó n de los expertos , no superan el 1 % 
d e l a p r o d u c c i ó n i n d u s t r i a l s o v i é t i c a y pueden satisfacerse, si se t o m a n 
e n cuenta los intereses correspondientes de nuestras empresas, por cuenta 
d e las reservas latentes y de la p r o d u c c i ó n que supera el p l an . 

Es n a t u r a l m e n t e impos ib l e a b r i r u n mercado s o v i é t i c o y crear u n 
" m e r c a d o c o m ú n " de los p a í s e s del C A M E sin que se t ransforme el 
curso ac tua l del r ub lo y sin que se i m p o n g a su l i b r e c i r c u l a c i ó n en el 
m a r c o del Conse jo . Es necesario abandona r g radua lmen te los i n n u m e ­
rables factores locales de ajuste que f u n c i o n a n hoy y pasar a u n curso 
ú n i c o del r u b l o , as í como p e r m i t i r la l i b r e c i r c u l a c i ó n de las divisas nacio­
nales d e n t r o de los p a í s e s del Conse jo . Se t r a t a de u n a necesidad que 
v i e n e m a d u r a n d o desde hace m u c h o t i e m p o ; es u n a exigencia i nev i t a ­
b le y no hay n i n g ú n beneficio en posponer la med ida , m á x i m e que ahora 
y a no debemos nosotros sino que nos deben. 

T a m b i é n es t i empo y a de revisar toda nuestra p o l í t i c a de ayuda eco­
n ó m i c a a las naciones socialistas y a los p a í s e s en v í a s de desarrol lo . E n 
ú l t i m a ins tancia t a m b i é n se t ra ta de miles de mi l lones . Demasiadas obras 
de c o n s t r u c c i ó n que estamos l l e v a n d o a cabo con jun tamen te s iguen s in 
r e n d i r beneficios reales, n i a nosotros n i a nuestros socios. Puede serv i r 
de e j emplo la c o n s t r u c c i ó n de las gigantescas centrales h i d r o e l é c t r i c a s 
(se absorben enormes recursos, pero los rendimientos no se esperan antes 
d e l p r ó x i m o m i l e n i o ) , l a c r e a c i ó n de plantas m e t a l ú r g i c a s dispendiosas 
y en general el én fa s i s en la i n d u s t r i a pesada en los lugares donde se 
necesitan, m á s b i en , indust r ias p e q u e ñ a s y medianas para p r o d u c i r a r t í ­
culos de d e m a n d a general . 

N o s hemos dec id ido a aceptar la c r e a c i ó n , en nuestro t e r r i t o r i o , de 
empresas con p a r t i c i p a c i ó n extranjera . Por lo tan to , q u i z á v a l d r í a la pena 
pensa ren la c r e a c i ó n de zonas e c o n ó m i c a s " l i b r e s " . Se trata de u n asunto 
m u y difícil desde el p u n t o de v i s ta p o l í t i c o y e c o n ó m i c o . Es difícil a t raer 
ser iamente el capital ext ranjero . A ú n m á s difícil es logra r que las empre­
sas m i x t a s acepten nuestras cos tumbres y que los extranjeros r e inv i e r -
t a n gustosamente en el p a í s las ganancias a q u í obtenidas . Si p u d i é s e ­
m o s l o g r a r en ese aspecto u n é x i t o v i s ib le , p o d r í a m o s acelerar no só lo 
el abas tec imien to del m e r c a d o i n t e r n o , s ino que r e f o r z a r í a m o s notable­
m e n t e las exportaciones del p a í s . H o y nos hacen propuestas in teresan­
tes. S i n e m b a r g o , parece i n q u i e t a n t e que las condiciones de l a n u e v a 
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ley , p a r t i c u l a r m e n t e el impues to previs to sobre los ingresos del socio 
ex t ran je ro (del o r d e n de 4 5 % ) , se ven en el ex t ran je ro como carentes 
de a t r ac t ivo . C r e o que en este caso d e s e m p e ñ a n su papel los acos tum­
brados y poco jus t i f i cados estereotipos, que t e n d r á n que cambiarse ine­
l u d i b l e m e n t e . 

Pese a l a i m p o r t a n c i a que se da al p r o b l e m a de abastecimiento de 
nues t ro mercado i n t e r n o , es necesario t a m b i é n darnos cuenta cabal de 
que só lo se t r a t a de una par te m á s aguda del p r o b l e m a to t a l de la auto­
g e s t i ó n e c o n ó m i c a basada en la con t ab i l i dad , de l " soc i a l i smo de conta­
b i l i d a d " . 

U n a a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a congruente no puede proclamarse o 
i n t roduc i r s e med ian te decreto. Requ ie re condic iones de te rminadas , 
muchas de las cuales a ú n no se h a n creado. 

N o es serio creer que sin u n con t ro l p o r par te de la C o m i s i ó n Esta­
t a l pa ra P l a n e a c i ó n ( G O S P L A N ) u n a p l a n t a cons t ruc to ra de aviones 
de u n d í a p a r a o t r o pueda ponerse a fabr icar car r i tos para b e b é . S i n 
e m b a r g o , é s t a es la tarea que la G O S P L A N d e s e m p e ñ a hoy d í a : v i g i l a r 
cu idadosamente que los zapateros se ocupen de fabr icar zapatos y que 
los pasteleros h o r n e e n pasteles. A pesar de toda nues t ra supercent ra l i -
z a c i ó n , el pape l e s t r a t é g i c o del centro es m í n i m o por la s imple r a z ó n 
de que el cen t ro e s t á m u y ocupado en cua lqu ie r cosa menos en la estra­
tegia . A veces se sigue acusando a los pa r t ida r ios de l a a u t o g e s t i ó n eco­
n ó m i c a basada en l a con t ab i l i dad de querer deb i l i t a r el p r i n c i p i o de pla­
n e a c i ó n , cuando en rea l idad los par t idar ios de la a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a 
c o n toda su a l m a e s t á n a favor de reforzar el p r i n c i p i o de la ve rdadera 
p l a n e a c i ó n , de la a u t é n t i c a c e n t r a l i z a c i ó n ; e s t á n a favor de que la G O S ­
P L A N se ded ique a su p r o p i a tarea e s t r a t é g i c a y só lo a ella: que planee 
d i r ec t amen te la p r o d u c c i ó n de entre 250 y 300 a r t í c u l o s e s t r a t é g i c o s (o , 
t a l vez, u n n ú m e r o bastante m e n o r ) , que d i s t r i b u y a el fondo social de 
i n v e r s i ó n s e g ú n las ramas de la i n d u s t r i a y las r e p ú b l i c a s y que m a n ­
tenga, sobre esta base, las p roporc iones m á s i m p o r t a n t e s de la econo­
m í a nac iona l ; que d e t e r m i n e las tasas firmes pa ra el descuento de las 
ganancias en favor del presupuesto, que fije las n o r m a s de amor t i za ­
c i ó n , el balance de precios y de ingresos, el porcentaje bancar io ; que 
calcule las tarifas sobre el uso de los terrenos, de! agua, de los yacimientos 
minera les . 

L a n u e v a p o l í t i c a e c o n ó m i c a al estilo de los a ñ o s ochenta no puede 
t a m p o c o descuidar nuestros min i s t e r ios que d i r i g e n l a i ndus t r i a . Son 
t a n desmesuradamente numerosos y sus aparatos e s t á n t a n inflados que 
c o n frecuencia se v e n obligados a buscarse tareas, con lo cual , a menudo , 
m á s b i e n es torban a las empresas. Desde hace t i e m p o los min i s te r ios 
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se h a n c o n v e r t i d o en el p r o b l e m a m á s serio, en u n p r o b l e m a p o l í t i c o 
(esto puede decirse sin e x a g e r a c i ó n ) , que d e m a n d a s o l u c i ó n r á p i d a y 
r a d i c a l . 

L e n i n e s c r i b i ó : 

Todo el mundo está ahogado en el repugnante pantano burocrá t i co de las 
"administraciones". Se necesitan gran autoridad, mucha inteligencia y 
decis ión para luchar con ellas cotidianamente. Las administraciones son 
una mierda; los decretos son una mierda. Hay que buscar personas ade­
cuadas y controlar el cumplimiento del trabajo; esto es todo. 

N o e s t á exc lu ida la pos ib i l i dad de que nos veamos obligados a retor-
n k r al esquema leninista de la d i r ecc ión de la e c o n o m í a nacional: la G O S -
P L A N (o el Conse jo Supe r io r de E c o n o m í a N a c i o n a l [ G S E N ] ) —los 
s indica tos—los trusts (o complejos indust r ia les , c o m o hoy les d icen) . Los 
s indicatos , p o r e jemplo , b i en p o d r í a n c u m p l i r con el papel de los m i n i s ­
t e r ios actuales, aunque con u n a d i fe renc ia m u y val iosa y de p r i n c i p i o : 
u n s indica to es a l ianza v o l u n t a r i a de colect ividades p roduc t ivas a u t ó ­
n o m a s . Se s u b o r d i n a a las indus t r ias correspondientes y existe gracias 
a sus cuotas o descuentos v o l u n t a r i o s . E l s indica to puede y debe ser no 
u n a superes t ruc tura a d m i n i s t r a t i v a sobre la p r o d u c c i ó n , no u n m i n i s ­
t e r i o que en r ea l idad no es s iquiera responsable e c o n ó m i c a m e n t e ante 
aquel los a qu ienes d i r i g e , sino u n a o r g a n i z a c i ó n que con pleno consen­
t i m i e n t o de sus m i e m b r o s colectivos se e n c a r g a r á de las tareas con las 
q u e no pueda cargar n i n g u n o de ellos p o r separado, tales como: b ú s ­
q u e d a de con t ra tos , o r g a n i z a c i ó n de mercados , f o r m a c i ó n de u n fondo 
c o m ú n para el apoyo a las empresas d é b i l e s , fomento del progreso t écn ico -
c i e n t í f i c o en l a r a m a cor respondiente . 

S i n e m b a r g o , el p r o b l e m a m á s difícil pa ra la o r g a n i z a c i ó n g loba l 
de u n a e c o n o m í a basada en la c o n t a b i l i d a d y la a u t o g e s t i ó n es el de las 
p roporc iones generales entre los precios de l a e c o n o m í a nac iona l . Las 
decisiones vo lun ta r i s t a s en m a t e r i a de precios , que v i enen a c u m u l á n ­
dose desde fines de los a ñ o s ve in te , son u n a herencia verdaderamente 
t e r r i b l e . S i n acabar con ella, j a m á s pod remos tener or ientaciones obje­
t ivas de los costos pa ra real izar u n cotejo i n d i s c u t i b l e , independiente 
de la a r b i t r a r i e d a d h u m a n a , entre los gastos y los resultados de la p r o ­
d u c c i ó n . C o m o consecuencia, n u n c a t endremos u n a a u t é n t i c a autoges­
t i ó n e c o n ó m i c a basada en la c o n t a b i l i d a d . A c t u a l m e n t e , en las discu­
siones t e ó r i c a s se p r o p o n e n proyectos diversos pa ra la t r a n s f o r m a c i ó n 
de l sistema de precios. S in embargo , la m a y o r í a de estos proyectos ado­
lecen de u n defecto c o m ú n y , de acuerdo con nuestra experiencia, suma-



5 2 8 N I K O L A I S H M E L I O V FI X X V I I I - 4 

m e n t e pel igroso: se supone que los precios v o l v e r í a n a const rui rse en 
los despachos, o t ra vez especula t ivamente , en s e p a r a c i ó n de la v i d a y 
de los procesos reales t an to de nues t ra e c o n o m í a como de la e c o n o m í a 
u n i v e r s a l . 

Las proporciones entre los precios vigentes no só lo en los p a í s e s capi­
talistas, t a m b i é n en muchos p a í s e s socialistas, son m á s o menos las m i s ­
mas . Se h a n fo rmado ob je t ivamente bajo l a i n f luenc ia de las tendencias 
generales en el desarrol lo de las fuerzas de p r o d u c c i ó n . Desde luego , 
exis ten diferencias nacionales en los niveles y las proporc iones de los 
precios , pero c o m o regla general pe rmanecen vigentes las p roporc iones 
b á s i c a s . Para sanear nuestra e c o n o m í a con rapidez y seguridad, es nece­
sario i r n ive l ando pau la t inamen te los precios de mayoreo y poster ior­
m e n t e t a m b i é n los de m e n u d e o , de acuerdo con las proporc iones esta­
blecidas en el m u n d o . E n nuestro p a í s los precios de los combust ib les , 
de las mater ias p r imas minerales y a g r í c o l a s e s t á n no to r i amen te reba­
j ados , m ien t r a s que los de la m a q u i n a r i a son demasiado altos. Los pre­
cios de los al imentos y los servicios p ú b l i c o s son injustif icadamente bajos, 
e in jus t i f i cadamente altos los de todos los a r t í c u l o s de consumo genera­
l i z a d o que produce la i n d u s t r i a . Los precios s o v i é t i c o s h a n de corres­
p o n d e r c o n la m a y o r exac t i t ud posible a los precios mundia les . N o 
i m p o r t a q u i é n se e n c a r g a r í a d e s p u é s de la d e s i g n a c i ó n de los precios: 
l a C o m i s i ó n Estatal pa ra los Precios, los min i s t e r io s industr ia les o l a 
empresa p r o d u c t o r a ; es u n p r o b l e m a pos te r ior . P o r lo p r o n t o , y c o m o 
p r i m e r paso, hay que n ive l a r las p roporc iones . 

L a n i v e l a c i ó n de los precios es u n asunto sumamente del icado, par­
t i c u l a r m e n t e p o r q u e h a b r í a que elevar ostensiblemente los de los a l i ­
m e n t o s y los servicios. Pero es necesario dar este paso d e s p u é s de u n a 
l a b o r p r e v i a y m e t ó d i c a de c o n v e n c i m i e n t o , que sobre todo sea honesta 
y s incera . 

A c t u a l m e n t e , el c o n s u m i d o r s o v i é t i c o recibe del e rar io p ú b l i c o m á s 
de 50 000 mi l lones de rublos en f o r m a de subsidio sobre los precios defi­
c i ta r ios de los a l imentos pr inc ipa les y de los servicios. ¿ C u á l es la r a z ó n 
p a r a que el c o n s u m i d o r no rec iba este m i s m o d i n e r o en fo rma de u n 
pago e x t r a a su salario o, inc luso , a su d e p ó s i t o en la caja de ahorros? 
A fin de cuentas, ¿ p o r q u é se ha de pagar menos de l o debido p o r la 
carne y al m i s m o t i e m p o pagar m á s po r las telas y el calzado? ¿ P o r q u é 
no c o m p r a r ambas cosas a su prec io real? Por supuesto, para que la 
gente se acos tumbre hay que acabar con los estereotipos acos tumbra­
dos, y é s t a s e r á u n a tarea di f íc i l . S ó l o l a i n t e n c i ó n honesta y para todos 
c o m p r e n s i b l e de sanear nuestra e c o n o m í a p o d r á convencer al c o n s u m i ­
d o r o r d i n a r i o de que cambie sus h á b i t o s . A l hab la r con la gente hay 
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q u e i r al g r ano , como se ha hecho en H u n g r í a , donde la extensa l abo r 
e x p l i c a t i v a l levada a cabo en 1976 c o n t r i b u y ó a i n t r o d u c i r los precios 
nuevos de m a n e r a i n d o l o r a . Y no se debe o l v i d a r la t r is te exper ienc ia 
de P o l o n i a , donde en el m i s m o a ñ o se h izo el i n t en to p o r c a m b i a r los 
prec ios i n s t a n t á n e a m e n t e y d e s p u é s h u b o que re t roceder . 

L a s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a de las empresas y de los complejos indus ­
triales debe depender directamente de las ganancias obtenidas, pero m i e n ­
t ras no se n i v e l e n los precios de m a y o r e o y no se e l i m i n e n los subsidios 
planeados, el cr i ter io de ren tab i l idad no p o d r á funcionar . S in esta a c c i ó n , 
las ganancias e m p e z a r á n a d i s to rs ionar la r ea l idad en u n sent ido o en 
o t r o : o b i e n se e x a g e r a r í a n los logros reales de u n a co lec t iv idad p r o d u c ­
t o r a , o b i e n estos logros a p a r e c e r í a n d i s m i n u i d o s . ¿ H a s t a c u á n d o , al 
eva luar el efecto e c o n ó m i c o del f unc ionamien to de las empresas, habre­
mos de u t ü i z a r u n vo luminoso conjunto de índ ices diversos que a menudo 
se exc luyen m u t u a m e n t e : p r o d u c c i ó n g loba l en cua lqu ie ra de sus for­
mas , p r o d u c c i ó n m e r c a n t i l , c u m p l i m i e n t o de los compromisos contrac­
tuales, r e d u c c i ó n de los precios de costo, r e d u c c i ó n de los gastos mate­
riales, c u m p l i m i e n t o de los planes en especie, o de acuerdo con la 
p r o d u c t i v i d a d o la i n t r o d u c c i ó n de nuevas t é c n i c a s , etc.? ¿ C u á n d o deja­
remos de i n v e n t a r en los escri torios í n d i c e s ar t i f ic iales c o m o l a p roduc ­
c i ó n ne ta condic ionada? Es necesario ver las cosas c o m o son en la rea l i ­
dad . E n muchos siglos la h u m a n i d a d no ha encont rado o t ro cr i te r io para 
u n t r aba jo efect ivo que el c r i t e r io de la r e n t a b i l i d a d . S ó l o este c r i t e r io 
r e ú n e en sí los aspectos cuan t i t a t ivos y cua l i t a t ivos de l a ac t i v idad eco­
n ó m i c a y ofrece la p o s i b i l i d a d de aprec iar ob j e t i vamen te los gastos y 
los resul tados de la p r o d u c c i ó n . 

S e g ú n l a idea de L e n i n , la r e n t a b i l i d a d es el p r i n c i p i o f u n d a m e n t a l 
de la a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a basada en la c o n t a b i l i d a d . L a exper ienc ia 
respecto a l a d i r e c c i ó n de la e c o n o m í a m e d i a n t e u n mecan i smo a d m i ­
n i s t r a t i v o ha demos t rado la ac tua l idad de esta idea. E n la e c o n o m í a de 
l a a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a basada en la c o n t a b i l i d a d , el f u n d a m e n t o de 
l a a u t o r r e g u l a c i ó n y del desarrol lo p rop io de u n a red de relaciones entre 
empresas es la r e n t a b i l i d a d . H o y el n ú m e r o de ese t i p o de relaciones 
en el p a í s l lega a muchos mi les de mi l l ones . N o existe y pos ib lemente 
j a m á s e x i s t i r á u n a compu tado ra capaz de r e u n i r í a s todas en u n solo nudo 
y someterlas a u n m i s m o tablero de m a n d o . U n sistema sencillo de rela­
ciones entre el Estado, la empresa y el t rabajador s u r g i r á en cuanto empe-
ccmos a. u t i l i z a r el c r i t e r i o de la r e n t a b i l i d a d . 

U n a a c t i t u d exageradamente desconfiada hacia la ganancia repre­
senta u n a especie de m a l e n t e n d i d o h i s t ó r i c o , el pago por el analfabe­
t i smo en asuntos e c o n ó m i c o s de las personas s e g ú n las cuales bajo el 
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soc ia l i smo no deben exis t i r ganancias n i p é r d i d a s . E n rea l idad , el c r i t e ­
r i o de la rentabi l idad no encubre nada dudoso: ú n i c a m e n t e pone de m a n i ­
fiesto si a lgu ien t rabaja b i e n o m a l . 

Descontados los impues tos , u n a empresa debe tener las ganancias 
a su comple t a d i s p o s i c i ó n . Pero , p o r o t r a pare, el hecho de que no o b t u ­
viese ganancias en a lguna f o r m a debe pesarle a la co lec t iv idad de los 
t raba jadores . A l g u n a s empresas, po r e j emplo , p o d r í a n inc luso clausu­
rarse c o m o resul tado de su f u n c i o n a m i e n t o insat isfactor io o p o r p é r d i ­
das e c o n ó m i c a s . A otras empresas les p o d r í a a y u d a r el sistema estatal 
de seguros o subsidios ad hoc. S i n e m b a r g o , el Estado no debe rea l izar 
" o p e r a c i o n e s de s a l v a m e n t o " s in u n c r i t e r i o selectivo; po r el c o n t r a r i o , 
l o t iene que hacer de acuerdo con sus intereses p o l í t i c o s y e c o n ó m i c o s . 

O t r o p re ju ic io persistente es el rechazo al sistema de sociedades a n ó ­
n i m a s . ¿ P o r q u é r a z ó n los recursos libres de nuestros ciudadanos y empre­
sas no p u e d e n aprovecharse p a r a la c r e a c i ó n de indus t r ias nuevas y l a 
a m p l i a c i ó n de las existentes? Esa p o s i c i ó n no puede explicarse rac io­
n a l m e n t e . Se t ra ta sólo de ceguera o de f ranca negat iva a u t i l i z a r aque­
l l o que permanece desaprovechado a pesar de que puede dar u n serv i ­
c i o m u y ú t i l al p a í s . Nues t ros r e n o m b r a d o s economistas P. B u n i c h y 
V . M o s k a l e n k o p lan tean el p r o b l e m a cor rec tamente : la fal ta actual de 
inve r s iones " p u e d e suplirse en p a r t i c u l a r med ian t e la ven ta de accio­
nes p o r par te de las empresas interesadas a las empresas que d i spongan 
de recursos p r o p i o s " . H a b r í a que agregar: t a m b i é n a personas p a r t i ­
culares . ¿ A c a s o para el Estado es m e j o r que estos recursos e c o n ó m i c o s 
p e r m a n e z c a n desaprovechados? 

U n a s finanzas saneadas s iempre h a n sido y s e g u i r á n siendo el f u n ­
d a m e n t o de toda e c o n o m í a sa ludable . Y a la inversa : en circunstancias 
e x t r a o r d i n a r i a s como la guer ra , la d e s t r u c c i ó n e c o n ó m i c a y los colap­
sos sociales, las finanzas s iempre h a n sido la esfera en que los f e n ó m e ­
nos de crisis se h a n manifes tado antes que en otros á m b i t o s y con m a y o r 
fue rza . Es toy convenc ido de que ac tua lmente nues t ra e c o n o m í a nece­
si ta u n a r e f o r m a financiera de p r o f u n d i d a d y enve rgadu ra que no sean 
m e n o r e s que en la é p o c a de los a ñ o s ve in te . D i n e r o , precios, impues­
tos , c r é d i t o , presupuesto, pos ib i l idades de e m p r é s t i t o s estatales y , con­
secuentemente , de deuda estatal , son las cuestiones que hasta ahora n i 
s iquiera se han empezado a discut i r seriamente. M i e n t r a s tanto, los defec­
tos de nues t ro actual sistema de finanzas son obvios : las dimensiones 
de las demandas pospuestas de l a p o b l a c i ó n , los agujeros p r e s u p u é s t a ­
les en diversos renglones de los ingresos, los m é t o d o s inf lac ionar ios de 
financiamiento tales c o m o la i n c l u s i ó n en el presupuesto de los ingresos 
sobre los a r t í c u l o s a ú n no vend idos que a d e m á s p o d r í a n no encon t ra r 
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sa l ida , la t r a n s f o r m a c i ó n del c r é d i t o en u n financiamiento de hecho i r r e ­
cuperab le (las deudas i r remediab les t a n só lo de la a g r i c u l t u r a se acer­
c a n y a a los 100 000 mi l lones de rub lo s ) , etc. T a r d e o t e m p r a n o h a b r á 
q u e buscar s o l u c i ó n pa ra todos estos p rob lemas : no h a y m a n e r a de 
evad i r l o s . 

E n el f u t u r o , t a m b i é n las relaciones e c o n ó m i c a s externas i r á n adqu i ­
r i e n d o impor t anc i a cada vez m a y o r . Para elevar ostensiblemente la c o m -
p e t i t i v i d a d de nuestras expor tac iones y rac iona l iza r s i m u l t á n e a m e n t e 
nuestras impor t ac iones , no es suficiente t r a n s m i t i r par te de las a c t i v i ­
dades comerciales a los min i s t e r ios indus t r ia les . L o que hace fal ta es 
establecer u n a r e l a c i ó n d i rec ta entre los precios externos e in te rnos . S i n 
esta r e l a c i ó n , y si no existe en nuestros bancos el c ambio del r u b l o s o v i é ­
t i c o por divisas extranjeras ( compraven ta y p r é s t a m o s ) , d i f í c i l m e n t e des­
pe r t a remos en nuestras empresas u n a u t é n t i c o i n t e r é s p o r las ac t iv ida ­
des e c o n ó m i c a s d i r ig idas al ex te r io r . Pa ra p r o d u c i r m e r c a n c í a s aptas 
p a r a la competencia hace falta u n incen t ivo real. A d e m á s , sin u n a corres­
p o n d e n c i a c o n los precios mund ia l e s y s in el c a m b i o d i r ec to del r u b l o 
resu l ta i r r e a l con ta r ser iamente con nuevas formas de c o o p e r a c i ó n de 
nuestros colegas extranjeros, tan to p a í s e s del C A M E c o m o en los p a í s e s 
capi tal is tas; t a m p o c o se puede esperar que func ionen exi tosamente 
las cooperativas o las empresas colectivas. A l nivelar los precios de mayo-
reo den t ro de l p a í s , tenemos que establecer al m i s m o t i e m p o u n curso 
r ea l y u n i f i c a d o del r u b l o y hacer que é s t e v a y a c o n v i r t i é n d o s e p a u l a t i ­
n a m e n t e en u n a m o n e d a t a n f á c i l m e n t e i n t e r cambiab l e c o m o el d ó l a r 
o l a l i b r a es ter l ina . M i e n t r a s aquellos que nos d i r i g e n desde el escrito­
r i o sigan apa ren tando que ese p r o b l e m a no existe, t a m p o c o r e s u l t a r á 
exi tosa l a t r a n s i c i ó n hac ia l a a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a u n i v e r s a l y hacia 
e l p r i n c i p i o g loba l de c o n t a b i l i d a d . 

A d e m á s , ha m a d u r a d o la necesidad de dec id i r el dest ino del l l amado 
" r u b l o de c a m b i o " (de " d i v i s a s " ; perevodnoi rubí). Este i n v e n t o , que 
n a c i ó m u e r t o hace m u c h o t i e m p o , se ha conve r t i do en s imple i n s t r u ­
m e n t o de c á l c u l o . N o c u m p l e con n i n g u n a o t r a f u n c i ó n del d i n e r o ( m e 
atengo a la d e f i n i c i ó n de M a r x ) . ¿ E n q u é este engendro concebido frente 
a u n escritorio resulta ser mejor que las monedas reales, t r á t e s e del r u b l o , 
m a r c o , c o r o n a o lev? M u c h o rne t e m o que ahora , cuando su au to r ya 
n o v i v e , nad ie s a b r á contestar esta p r egun ta m á s o menos congruen­
temente . 

Y finalmente, tenemos el p r o b l e m a de la ca l idad . T o d o el m u n d o 
c o m p r e n d e q u é papel t a n i m p o r t a n t e tiene ac tua lmen te la ca l idad de 
nuestros p r o d u c t o s . Se ha t o m a d o la d e c i s i ó n de ap l icar el c o n t r o l esta­
t a l de ca l idad en las ramas m á s impor t an t e s de la i n d u s t r i a . I n d u d a b l e -
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m e n t e se t r a t a de u n avance i m p o r t a n t e , y tenemos el derecho de espe­
ra r resultados posi t ivos . S in e m b a r g o , si los ó r g a n o s estatales y la 
a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a dec iden que el con t ro l estatal es el m é t o d o 
p r i n c i p a l , radical , por fin descubierto para elevar ostensiblemente la cali­
d a d de su p r o d u c c i ó n , e s t a r á n en u n e r ro r . L a m e n t a b l e m e n t e , el pres i ­
dente de la C o m i s i ó n Estatal sobre las no rmas de ca l idad se h a p r e c i p i ­
tado ya a declarar p ú b l i c a m e n t e que "med ian te la o r g a n i z a c i ó n de con t ro l 
estatal de ca l idad se ha puesto en m a r c h a la palanca de A r q u í m e d e s de 
laperestroika, recurso l l a m a d o a r evo luc iona r la i n d u s t r i a ' ' . E l c o n t r o l es­
tatal puede p roduc i r u n efecto impor tan te , pero siempre s e r á l i m i t a d o por 
l a s imple r a z ó n de que el c o n t r o l en la salida del p r o d u c t o i n f l u y e de 
m a n e r a poco s ign i f ica t iva en el proceso m i s m o de l a p r o d u c c i ó n . S e g ú n 
las apreciaciones de los especialistas nor teamer icanos , p o r e j e m p l o , si 
el c o n j u n t o de las medidas emprend idas pa ra asegurar la buena ca l i dad 
del p r o d u c t o se t o m a p o r el 1 0 0 % , el 7 5 % de estas medidas co r r e spon ¬

d e r á a la b ú s q u e d a de las soluciones const ruct ivas , al d i s e ñ o y e labora­
c i ó n de las maquetas , a la a f i n a c i ó n de los modelos exper imenta les , a 
los c á l c u l o s t e c n o l ó g i c o s ; el 2 0 % c o r r e s p o n d e r á al c o n t r o l del proceso 
de p r o d u c c i ó n m i s m o y t a n só lo el 5 % al con t ro l en la sal ida del p r o ­
d u c t o . E n J a p ó n este í n d i c e es a ú n m á s bajo: t a n só lo de 1 p o r c ien to . 

L a buena ca l idad no es t an to el p r o b l e m a del t rabajo conc ienzudo 
de u n ope ra r io , c o m o el de la o r g a n i z a c i ó n y el mane jo de la p r o d u c ­
c i ó n , y la responsabi l idad de su c o n d u c c i ó n recae en los d i r igentes supe­
r iores . L o s nor teamer icanos cons ideran que ú n i c a m e n t e entre el 1 5 y 
e l 20 p o r c iento de los errores se cometen po r cu lpa de los ejecutores 
d i rec tos , el resto e s t á re lac ionado Con las decisiones y las acciones de 
t o d a la p i r á m i d e d i r e c t i v a que se encuen t ra po r enc ima del proceso de 
p r o d u c c i ó n . E n otras pa labras , depende del mecan i smo e c o n ó m i c o . 

N o se ha de perder de v i s t a que el c o n t r o l estatal e l i m i n a de la eva­
l u a c i ó n cua l i t a t i va a la ins tanc ia m á s interesada en la ca l idad del p r o ­
d u c t o , que es el c o n s u m i d o r ; no i m p o r t a si se t ra ta de u n a empresa pa ra 
c u y o uso e s t á des t inado el p r o d u c t o o de u n a persona que lo c o m p r a 
en la t ienda. A l obtener el sello de cal idad para sus productos , la empresa 
p r o d u c t o r a p o d r í a inc luso pres ionar a ú n m á s a ambos consumidores . 
M i e n t r a s t a n t o , el v i c i o r ad ica l de l sistema e c o n ó m i c o actual — l a d ic ­
t a d u r a del p r o d u c t o r — queda en rea l idad ileso. 

P o r lo p r o n t o , s e g ú n las va lorac iones m á s " p a t r i ó t i c a s " , t an só lo 
17 o 18 po r c ien to de l a p r o d u c c i ó n de nues t ra i n d u s t r i a t r an s fo rma­
d o r a se ajusta a las n o r m a s m u n d i a l e s de ca l idad ; de acuerdo con los 
resul tados m á s cautelosos y pesimistas, se t r a t a só lo de 7 u 8 p o r c i en to . 
Se ha p ropues to la ta rea de l l egar d u r a n t e el q u i n q u e n i o en curso a 80 
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o 9 0 p o r c iento . L a tarea e s t á impues ta , pero ¿ p o d r e m o s c u m p l i r c o n 
ella? Las r a í c e s del p r o b l e m a son demasiado profundas, y duran te dema­
s iado t i e m p o lo consideramos secundar io . 

H o y d í a , muchos e s t á n de acuerdo en que u n mercado garan t izado , 
l a d i s t r i b u c i ó n rac ionada de los p roduc tos , la s u j e c i ó n in f l ex ib le y en 
r e a l i d a d forzada de los consumidores a los proveedores, esto es, el m o n o ­
p o l i o del p r o d u c t o r , son la causa p r i n c i p a l de que la p r o d u c c i ó n de 
m u c h a s de nuestras indus t r ias resul te poco m á s que inse rv ib le . M i e n ­
t ras t an to , el c o n t r o l estatal sobre l a ca l idad no ataca prec isamente el 
m a l m á s pel igroso, que es el m o n o p o l i o del p r o d u c t o r . Parece que u n a 
vez m á s estamos ins is t iendo sobre todo en factores como la firmeza, la 
c o n c i e n c i a i d e o l ó g i c a de los m i e m b r o s de l p a r t i d o , el m i e d o a los supe­
r i o r e s , la hones t idad personal de los encargados directos del c o n t r o l de 
ca l idad ; sin embargo , la v i d a l l e v a r í a m u y p ron to a estos ú l t i m o s a enten­
derse con aquel los a quienes e s t á n v i g i l a n d o . 

Es c ie r to ; el c o n t r o l estatal de ca l idad es bueno como u n a p r i m e r a 
m e d i d a ex t r ao rd ina r i a , como pa l i a t i vo , pero no como palanca de A r q u í -
medes . S ó l o el d e b i l i t a m i e n t o p a u l a t i n o y la e l i m i n a c i ó n pos te r io r del 
m o n o p o l i o del p roduc to r pueden ofrecer a nuestra e c o n o m í a u n a o p c i ó n 
p a r a elevar l a ca l idad . E l c o n s u m i d o r debe tener el derecho y l a p o s i b i ­
l i d a d de t o m a r o rechazar lo que se le ofrece. A n t e todo , esto s ignif ica 
q u e el c o n s u m i d o r d e b e r í a de tener u n a p o s i b i l i d a d real de e l e c c i ó n . 
P o r su par te , el p r o d u c t o r debe enfrentarse incluso al pe l ig ro rea l de 
u n a banca r ro t a comple t a en caso de que su p r o d u c c i ó n no encuent re 
r e a l i z a c i ó n . S ó l o en esta f o r m a se puede m i n a r el r é g i m e n v igen te de 
" m u t u a a m n i s t í a " , en el cual u n a empresa c o n s u m i d o r a pe rdona a su 
p r o v e e d o r el p roduc to defectuoso p o r q u e sabe que sus propias m e r c a n ­
c í a s de desecho e n c o n t r a r á n a su vez a l g ú n c o m p r a d o r . 

T e n e m o s que dejar de e n g a ñ a r n o s , dejar de creer a los ignoran tes 
inc rus tados en sus escr i tor ios ; tenemos que reconocer con c a l m a que 
e l p r o b l e m a de la " o p c i ó n pa ra el c o n s u m i d o r " , el p r o b l e m a de la c o m ­
pe tenc ia , no t iene n i n g ú n t rasfondo de clase social . N o se t r a t a de u n 
p r o b l e m a i d e o l ó g i c o . Es p u r a m e n t e e c o n ó m i c o , inc luso t é c n i c o -
e c o n ó m i c o . E l e c c i ó n , competencia, son las condiciones objetivas; sin aten­
derlas n i n g ú n sistema e c o n ó m i c o puede sobrev iv i r o al menos ser sufi­
c i en temen te eficaz. E l déf ic i t general izado, el d ic tado del p r o d u c t o r no 
represen tan u n amb ien t e e c o n ó m i c o p r o p i c i o pa ra que los p roduc tores 
b u s q u e n p o r sí m i smos y no bajo p r e s i ó n las soluciones t é c n i c a s nue­
vas . C u a l q u i e r m o n o p o l i o conduce i ne lud ib l emen te al es tancamiento ; 
u n m o n o p o l i o absoluto l l e v a r í a a u n es tancamiento absoluto . 

En este t e r reno apenas empezamos a dar los p r i m e r o s pasos. T o d o 
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para nosotros resul ta novedoso, i nus i t ado , todo e s t á en desacuerdo con 
las ideas preconcebidas . Po r el m o m e n t o no somos capaces de a d m i t i r 
incluso t e ó r i c a m e n t e , s in hablar ya de la p r á c t i c a , l a c a r a c t e r í s t i c a p r i n ­
c ipa l de u n a e c o n o m í a no def ic i ta r ia : u n d e t e r m i n a d o n i v e l de p é r d i d a s 
inev i t ab le pa ra la e c o n o m í a nac iona l , u n sobrante de la p r o d u c c i ó n que 
no encuentre mercado , todo esto c o m o precio o b l i g a t o r i o de la p o s i b i l i ­
dad de o p c i ó n pa ra el consumido r . E n l a b ú s q u e d a especulat iva, engen­
d r a d a en el e sc r i to r io , de u n a " p r o d u c c i ó n r ac iona lmen te aprovechada 
en u n 1 0 0 % " , en la b ú s q u e d a del ap rovechamien to to t a l de nuestros 
recursos y productos , como resultado estamos pe rd iendo incomparab le ­
men te m á s y a la vez nos i m p e d i m o s acabar con la p r o d u c c i ó n de mer ­
c a n c í a s defectuosas pa ra alcanzar las normas de ca l idad m u n d i a l e s . 

L a o p c i ó n es la s iguiente: o b i e n l legamos a crear de t e rminado exce­
dente de los medios p r inc ipa les de p r o d u c c i ó n , de mater ias p r i m a s y 
de p roduc tos de c o n s u m o general izado, excedente que v e n d r í a a ser la 
base m a t e r i a l , el m e d i o de p r e s i ó n , l a palanca med ian te l a cua l el con­
s u m i d o r p o d r í a p res ionar al p r o d u c t o r ; o b i en j a m á s l legaremos a p r o ­
d u c i r nada que va lga l a pena. Es impos ib le so luc ionar en f o r m a dife­
rente el p r o b l e m a de la ca l idad : que deje las esperanzas q u i e n a ú n las 
tenga . S i n este excedente es impos ib l e pasar del ac tual abas tec imiento 
" r a c i o n a d o " a u n comerc io al m a y o r e o con los medios de p r o d u c c i ó n 
y las materias p r imas . Ese excedente puede y debe crearse bi la teralmente: 
desde a r r i b a y desde abajo, median te los m é t o d o s de p l a n e a c i ó n y a d m i ­
n i s t r a c i ó n y p o r conduc to del m e r c a d o ; esto es, med ian t e la a m p l i a c i ó n 
del sistema de relaciones mercant i les y mone ta r i as en la e c o n o m í a 
nac iona l . 

Si la G O S P L A N se p lan tea el p r o b l e m a cor rec tamente y a c t ú a con 
d e c i s i ó n , l o g r a r á asegurar perfectamente u n a u m e n t o pe rmanen te del 
v o l u m e n g loba l de l a p r o d u c c i ó n en especie, po r e n c i m a de los fondos 
que ac tua lmente l l egan al sistema de d i s t r i b u c i ó n , en r a z ó n de 2 o 3 
p o r c iento anuales (o tener u n a reserva cor respondiente de capacidad 
p r o d u c t i v a ) . Q u e las empresas mismas ve nda n en el mercado , al m a y o -
reo, este 2 o 3 p o r c iento del p r o d u c t o . Los e s t í m u l o s mater ia les que 
reciben las empresas p o d r í a n vincularse con estas ganancias, lo que cons­
t i t u i r í a u n p r i m e r paso real hac ia el menoscabo de l m o n o p o l i o , pa ra 
que el c o n s u m i d o r tuviese esta o p c i ó n . 

N o i m p o r t a r í a que ese p r o c e d i m i e n t o p rovoca ra , en u n p r i m e r 
m o m e n t o , d i s m i n u c i ó n en el r i t m o de a u m e n t o de l a p r o d u c c i ó n g lo­
b a l . E n la v i d a nada se l o g r a s in pagar lo , y , p o r supuesto, algo h a b r á 
que pagarse p o r sal i r de la sofocante a t m ó s f e r a del déf ic i t genera l izado. 
A d e m á s , si esta d i s m i n u c i ó n en el r i t m o del c r ec imien to resul ta necesa-
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r i a , no ha de tener nada t e r r i b l e , sobre todo si es u n recurso pa ra sacu­
d i r a los p roduc tores , pa ra e l i m i n a r la s o b r e p r o d u c c i ó n de m e r c a n c í a s 
q u e no encuen t r an demanda , para hacer entender al p r o d u c t o r que l a 
b u e n a c a l i d a d de su p roduc to no es i n v e n c i ó n n i capr icho de nadie s ino 
c o n d i c i ó n indispensable para su p r o p i a superv ivenc ia . 

Las relaciones directas entre empresas productoras y empresas con­
s u m i d o r a s p o r lo vis to e s t á n dest inadas a ser el m é t o d o p r i n c i p a l de la 
p l a n e a c i ó n a cor to y m e d i a n o p lazo del v o l u m e n g loba l de la p r o d u c ­
c i ó n de nues t ra i n d u s t r i a . U n a empresa debe tener u n a pos ib i l i dad rea l 
p a r a c a m b i a r vo lun t a r i amen te (o inc luso , si se quiere , a rb i t r a r i amen te ) 
d e p roveedor en cua lqu ie r m o m e n t o , pagando o dejando de pagar l a 
p e n a cor respondiente p o r i n c u m p l i m i e n t o de l con t ra to , s e g ú n las c i r ­
cunstancias concretas de la rup tu ra . Los contratos deben renovarse anual­
m e n t e . E l comerc io debe poseer derechos semejantes en sus relaciones 
c o n las empresas p roduc toras de a r t í c u l o s de consumo genera l izado. 

Las relaciones contractuales directas y la c o m p r a v e n t a al m a y o r e o 
de los med ios de p r o d u c c i ó n son dos partes inseparables de u n proceso. 
S i u n a empresa vende su p r o d u c c i ó n , la p laneada y la excedente, la no r ­
m a l y la me jo rada , po r conduc to de l me rcado , su i n t e r é s en los resul ta­
dos finales de su t rabajo a s c e n d e r á a niveles c o n los cuales hoy no puede 
s iqu i e r a s o ñ a r n i n g ú n especialista en "cues t iones de c o n c i e n c i a " . L o s 
incent ivos mercanti les basados en la a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a deben exten­
derse hac ia todas las fases del proceso " inves t igac iones-modelos 
e x p e r i m e n t a l e s - i n v e r s i o n e s - p r o d u c c i ó n - v e n t a - s e r v i c i o " . E l mercado , y 
n o s imples innovac iones a d m i n i s t r a t i v a s , es el ú n i c o que puede subor­
d i n a r toda esta cadena a la d e m a n d a del c o n s u m i d o r . 

C u a n t o m á s r á p i d a m e n t e reconozcamos que pa ra log ra r este obje­
t i v o de poco s i rven los m é t o d o s de p r e s i ó n , el r e g a ñ o y l a amenaza, que 
l a ca l idad es el resul tado de t o d o u n sistema de relaciones e c o n ó m i c a s , 
t a n t o antes nos p o n d r e m o s a t r aba ja r . Pa ra que el mercado s o v i é t i c o 
deje de ser u n " m e r c a d o de l v e n d e d o r " y se conv ie r t a en u n " m e r c a d o 
de l c o m p r a d o r " , antes que nada es preciso a m p l i a r l o y reforzar lo . Te ne ­
m o s u n e n o r m e po tenc ia l pa ra l l eva r a cabo esa tarea. Se t r a t a s iempre 
de lo m i s m o : de u n a l i b r e r e a l i z a c i ó n de las instalaciones y las reservas 
de materiales pertenecientes a las empresas; de u n acceso di recto al mer ­
cado p a r a las granjas colect ivas o estatales; de las empresas cooperati¬
vas o r g a n i z a d as po r personas f í s icas ; de impor tac iones m á s l ib res , 
en p r i m e r l u g a r provenientes de los p a í s e s del C A M E . Por supuesto 
que pa ra l l eva r a cabo todas estas medidas hace fal ta t i e m p o . Pero al 
final de este proceso se i n a u g u r a r í a u n mercado a u t é n t i c o , extenso, u n 
mercado que po r su naturaleza m i s m a fuera cont rar io al monopo l io abso-
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l u t o y al d ic tado del p roduc to r . E n rea l idad, el mercado , cont ra r iamente 
a u n a c o n c e p c i ó n m u y d i f u n d i d a , j a m á s ha conoc ido en n i n g u n a par te 
u n m o n o p o l i o t o t a l , con l a e x c e p c i ó n de algunas circunstancias ext raor­
d ina r i a s . T a m p o c o t iene que surg i r u n m o n o p o l i o m e r c a n t i l absoluto 
en nues t ro caso. 

Po r supuesto, no se t r a t a t a n só lo del p r o b l e m a del mercado , n i de 
que si las empresas desean o no l ucha r p o r u n l u g a r en este mercado . 
L a cal idad depende t a m b i é n del ambiente social. L a p o s i c i ó n h u m i l l a n t e 
de los ingenieros y de los d i s e ñ a d o r e s indus t r ia les en las empresas, el 
que é s t o s ganen sensiblemente menos que los obreros no calif icados, no 
presagian nada bueno . T a m p o c o puede dejarse de t o m a r en considera­
c i ó n que en u n e s l a b ó n t a n decisivo de la p r o d u c c i ó n c o m o la ciencia 
los sueldos bajos de la m a y o r í a de los trabajadores o r ig inen a p a t í a masiva. 
A c t u a l m e n t e , a la c iencia se h a n in tegrado i n d i v i d u o s de tercera con 
d i p l o m a s de e d u c a c i ó n super ior . L a en fe rmedad es o b v i a , se conocen 
los medios p a r a r emed ia r l a ; s in emba rgo no nos a t revemos a hab la r de 
e l la en voz a l ta p o r a lguna r a z ó n . 

L a ca l idad de nuestros productos es, pues, u n p r o b l e m a que só lo 
en par te es t é c n i c o y a d m i n i s t r a t i v o . A n t e todo , se t r a t a de u n p r o b l e m a 
e c o n ó m i c o y social . L a ca l idad se deja ver si la gente e s t á ma te r i a lmen te 
in teresada en el progreso t é c n i c o y c i e n t í f i c o , si el déf ic i t general izado 
de los a r t í c u l o s de c o n s u m o desaparece pa ra s iempre . Si no l legamos 
a so luc ionar este p r o b l e m a , es difícil que se encuent re a l g ú n r emed io 
m á g i c o que pe rmi t a alcanzar a l g ú n resultado posi t ivo sin profundas trans­
fo rmac iones e c o n ó m i c a s . 

U n a r e f o r m a e c o n ó m i c a r ad ica l n a t u r a l m e n t e presenta ciertas ex i ­
gencias para los que e s t á n l l e v á n d o l a a cabo. Q u i z á , s imp l i f i cando u n 
poco , se pueda dec i r que en la s i t u a c i ó n a n t e r i o r u n d i r i gen t e de la eco­
n o m í a t e n í a que so luc ionar ante todo dos p rob lemas pr inc ipa les : estaba 
o b l i g a d o a c u m p l i r a c o m o d ie ra l uga r con los planes y a asegurar para 
sus subordinados u n m í n i m o de supervivencia establecido desde a r r iba . 
Este hecho puede ser conf i rmado por la presencia m u y extensa en nuestra 
e c o n o m í a nac iona l de f e n ó m e n o s como la t endenc ia de las empresas a 
consumir la m a y o r cant idad posible de materias p r imas , e n e r g í a y m a q u i ­
n a r i a pertenecientes a " o t r o s " , la i nd i f e r enc i a hacia el n ive l t é c n i c o -
c i e n t í f i c o de l a p r o d u c c i ó n , el c u m p l i m i e n t o i r r e f l e x i v o de u n t rabajo 
innecesar io y , m á s a ú n , pern ic ioso ( c o m o , po r e j emp lo , el p r o p ó s i t o de 
i n v e r t i r las corr ientes de los r í o s ) , la m a s i f i c a c i ó n de los casos de falsea­
m i e n t o de los resultados finales, de e n g a ñ o , e t c é t e r a . 

U n d i r i g e n t e de l sector e c o n ó m i c o no so l í a ser ( n i es hoy d í a ) res­
ponsable ante la co l ec t iv idad de sus t rabajadores n i ante sus socios eco-
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n ó m i c o s . S ó l o c o n o c í a u n a s imple y p r i m i t i v a responsabi l idad ante sus 
super iores . Las relaciones personales s ignif icaban m u c h í s i m o , e ran casi 
lo m á s i m p o r t a n t e para sus act ividades . A l m i s m o t i e m p o , las formas 
m i s m a s de incen t ivos pa ra el t rabajo de los d i r igen tes e ran (y s iguen 
s i endo) m u y especiales. A u n ahora a u n d i r i gen t e u n p r e m i o —inc luso 
c u a n t i o s o — le i m p o r t a poco. Su é x i t o profes ional se m i d e con otros c r i ­
t e r ios : condecoraciones, d iputaciones , presencia en u n a mesa d i rec t iva , 
v e h í c u l o o f i c i a l , acceso a los p roduc tos de consumo general izado, v i ­
v i e n d a a cuen ta del Estado, viajes al extranjero , of ic ina de lu jo , e t c é t e r a . 

C o n la i n t r o d u c c i ó n de la a u t o g e s t i ó n e c o n ó m i c a basada en u n a con­
t a b i l i d a d g l o b a l , el t rabajo del d i r igen te c a m b i a no to r i amen te , se vuelve 
m á s comple jo . E l d i r igen te no só lo es responsable de la p r o d u c c i ó n , sino 
t a m b i é n de l a r e a l i z a c i ó n del p r o d u c t o ; no só lo debe e n v i a r u n carga­
m e n t o de m e r c a n c í a , sino hacerlo a t i e m p o y de acuerdo con las nor ­
m a s est ipuladas en el con t ra to ; e s t á ob l igado no só lo a c u m p l i r con las 
tareas planeadas, sino a asegurar t a m b i é n las ganancias suficientes; no 
t i ene que m e n d i g a r o conseguir a c o m o d é l u g a r los fondos, sino encon­
t r a r y c o m p r a r lo me jo r que encuentre en el m e r c a d o ; no t iene que son­
sacar del m i n i s t e r i o correspondiente o del banco u n p r é s t a m o i r recupe­
r a b l e pa ra sus inversiones de cap i t a l , sino que debe ganar los medios 
p a r a la i n v e r s i ó n . N o va a esperar que le m a n d e n desde a r r i b a las nue­
vas soluciones t é c n i c a s , sino que él m i s m o las b u s c a r á ; no i n t e n t a r á evadir 
el p rogreso t é c n i c o - c i e n t í f i c o sino que lo p e r s e g u i r á p o r su p r o p i a i n i ­
c i a t i v a . N o le v a a p reocupar el que su o p e r a r i o e ingen ie ro ganen de 
m á s ; por el c o n t r a r i o , les p r o p o r c i o n a r á incent ivos pa ra este fin. N o t ra-
t a r á ' d e e v a d i r , bajo cua lqu ie r p re tex to , los p rob lemas sociales de sus 
t r aba jadores , s ino que los s o l u c i o n a r á p r i o r i t a r i a m e n t e . Y , finalmente, 
e n esta n u e v a s i t u a c i ó n no p o d r á endosar su responsabi l idad a las ins­
tancias super iores , sino que de hecho t e n d r á que responsabil izarse de 
t o d o . Es ev iden te que n i u n o solo de los p rob lemas mencionados puede 
resolverse m e d i a n t e las cualidades de g r i t ó n o de encajoso, n i median te 
l a h a b i l i d a d p o l í t i c a : se requieren apti tudes rad ica lmente distintas, otros 
m é t o d o s de d i r e c c i ó n y o t ro esti lo de v i d a . 

Para reso lver estos p rob lemas no hace fal ta u n " p e r r o r ab io so ' ' , u n 
p u g i l i s t a o u n h o m b r e d u r o no agobiado excesivamente por los e s c r ú ­
p u l o s mora le s , sino u n h o m b r e de negocios competen te , u n economista 
p r e p a r a d o , e m p r e n d e d o r , acos tumbrado a preocuparse po r la é t i c a en 
los negocios, b i e n i n t enc ionado , i ndepend ien t e , seguro de sí m i s m o y , 
e n consecuencia , dispuesto a enf ren tar cualesquiera formas de respon­
sabi l idad d e m o c r á t i c a , sea ante las instancias superiores, sea ante la colec­
t i v i d a d de sus trabajadores; este ú l t i m o aspecto es m u y i m p o r t a n t e hoy . 
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P a r a c u l t i v a r u n personaje semejante, el p a í s necesita c ier to t i e m p o 
y u n c l i m a adecuado; s in embargo hay que empeza r desde ahora , h o y 
m i s m o ; de lo con t r a r io no h a b r á q u i e n se p o n g a a cons t ru i r el " soc ia ­
l i s m o de c o n t a b i l i d a d " n i q u i e n trabaje en este sistema. D u r a n t e los 
p r i m e r o s qu inquen io s e i n m e d i a t a m e n t e d e s p u é s de la guerra , se h a b í a 
f o r m a d o u n t i p o de d i r igen te que ante todo era u n a d m i n i s t r a d o r p r o ­
fesional que só lo s a b í a hacer u n a cosa, o sea d i r i g i r . Pos te r io rmente , 
l a figura centra l de toda la j e r a r q u í a e c o n ó m i c a , desde jefe de tal ler hasta 
m i n i s t r o , fue el ingeniero (con todos los m é r i t o s y deficiencias de la m e n ­
t a l i d a d de ingen ie ro ) , que so l í a tener h á b i t o s y experiencias o rgan i za t i ­
vas, pe ro que a m e n u d o d e s c o n o c í a o no c o m p r e n d í a nada de la econo­
m í a y sus leyes. 

C r e o que, en todo el sistema de la a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a , el que 
e s t á des t inado a conver t i rse g r adua lmen te en figura centra l no es u n 
i n g e n i e r o sino u n economista , o t a l vez u n a persona que sea economis ta 
y s o c i ó l o g o . Posiblemente el i n g e n i e r o (o el a g r ó n o m o ) d e b e r í a p e r m a ­
necer c o m o d i r igen te i n m e d i a t o del e s l a b ó n i n f e r io r : en el tal ler , en la 
o b r a en c o n s t r u c c i ó n , en una b r i g a d a de la g ran ja colect iva o estatal, 
en u n depar tamento del ins t i tu to de investigaciones c ien t í f icas . Pero u n a 
empresa , u n complejo i n d u s t r i a l , u n trust, u n a granja , u n ins t i tu to cien­
t í f ico , u n min i s t e r io , deben ser encabezados por u n economista que tenga 
c o m o subd i rec to r a u n especialista t é c n i c o que conozca a fondo todo 
el proceso t e c n o l ó g i c o . 

E n los pr inc ipa les p a í s e s de Occ iden te la figura cent ra l en la a d m i ­
n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a no es u n ingen ie ro . E n Estados U n i d o s , por e jem­
p l o , a p r i n c i p i o s de los ochenta , menos del 1 0 % de la p lan ta d i r e c t i v a 
de las c o m p a ñ í a s m á s impor t an t e s estaba cons t i t u ido por especialis­
tas en t e c n o l o g í a . L a m a y o r í a de los ejecutivos e c o n ó m i c o s no son inge­
n ie ros sino egresados de las escuelas de comerc io , economistas, espe­
cialistas en finanzas, j u r i s t a s . E n J a p ó n , donde se dedica u n a a t e n c i ó n 
m u c h o m a y o r que en Estados U n i d o s a la p r e p a r a c i ó n pu ramen te t é c ­
n i c a de los d i r igentes de la e c o n o m í a , la m a y o r parte de é s t o s son, s in 
e m b a r g o , hombres de negocios, no ingenie ros . 

L a v i d a es el mejor maes t ro . Si la r e f o r m a e c o n ó m i c a se l leva a cabo 
de m o d o consecuente y a fondo , si no se da u n retroceso, si la gente 
l l ega a creer d e f i n i t i v a m e n t e en que se t r a t a de u n proceso i r revers ib le , 
esta gente s e r á la que empiece las t r ans formac iones efectivas, no verba­
les. E l i n s t i n t o de a u t o c o n s e r v a c i ó n y la b ú s q u e d a del é x i t o no caracte­
r i z a n a nuestros hombres menos que a cualesquiera otros. Pero t a m ­
poco se debe e n g a ñ a r l o s . Y no q u i e r a D i o s que los adversarios abier tos 
y ocul tos de la r e f o r m a v u e l v a n a t r a t a r de encauzar la po r el t r i s temente 
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c o n o c i d o c a m i n o del " e x p e r i m e n t o de S c h o k i n " . ¿ Q u i é n c a l c u l a r á h o y 
los d a ñ o s e c o n ó m i c o s , morales y sociales que i n f l i g i e r o n al p a í s a r a í z 
de su deshonest idad en asuntos e c o n ó m i c o s los min i s t e r i o s , con lo que 
e c h a r o n a pe rder aquel la in ic ia t iva? ¿ Y q u i é n sabe c u á n t o t i e m p o y 
esfuerzo h a r á fal ta i n v e r t i r pa ra que las empresas indus t r ia les , cuyas 
divisas ganadas honradamente se encuentran presas desde hace diez a ñ o s 
e n el Banco de C o m e r c i o E x t e r i o r , se decidan a real izar act ividades eco­
n ó m i c a s en el exter ior? ¿ Q u i é n c a l c u l a r á las p é r d i d a s causadas p o r el 
desenfreno de la " d e m e n c i a a d m i n i s t r a t i v a " desatada en todo el p a í s 
c o m o consecuencia de u n a ley precoz respecto a las ganancias que no 
p r o v i e n e n de l t rabajo propio? ¿ Q u i é n es responsable concre tamente de 
l a a p l i c a c i ó n t a n i d i o t a de la ley? 

¿ Q u i é n i n c u l c a r á a todos nuestros cuadros d i rec t ivos , desde a r r i b a 
has ta abajo, que el t i e m p o de los m é t o d o s a d m i n i s t r a t i v o s en la o r g a n i ­
z a c i ó n e c o n ó m i c a ya p a s ó , que la e c o n o m í a t iene sus propias leyes cuya 
i n f r a c c i ó n l l e v a r í a a consecuencias t a n impe rdonab le s y terr ibles c o m o 
l a i n f r a c c i ó n de las leyes de l reactor nuclear en C h e r n o b y l , que u n d i r i ­
gente c o n t e m p o r á n e o debe conocerlas y aprender a so luc ionar sus p ro ­
b lemas de negocios de acuerdo con ellas y no en su contra? Q u e les quede 
c l a r o : las ac t iv idades de u n d i r igen te ac tua l n o v a n a evaluarse en cate­
g o r í a s admin i s r a t i va s o t é c n i c a s sino con base en las ganancias y p é r d i ­
das de la empresa . 

¿ Q u i é n p o d r á des t ru i r la confianza que los dir igentes de nuestra eco­
n o m í a p o n e n en la o m n i p o t e n c i a de la o r d e n , de la p r e s i ó n , de los m é t o ­
dos de c o a c c i ó n para la s o l u c i ó n de los p rob lemas comerciales y h u m a ­
nos? U n " s o c i a l i s m o de c o n t a b i l i d a d y cos tos" es impensable si los 
intereses mora les y mater ia les no l legan a sus t i tu i r las impos ic iones , si 
n o t r i u n f a n las decisiones colegiadas, el c o m p r o m i s o e c o n ó m i c o , la coor­
d i n a c i ó n e c o n ó m i c a y no l a a d m i n i s t r a t i v a de los p rob lemas tan to en 
e l eje h o r i z o n t a l como en el ve r t i ca l . O t r o v i c i o rad ica l de nuestro sis­
t e m a actual de a d m i n i s t r a c i ó n e c o n ó m i c a es la comple t a i r responsab i l i ­
d a d de los niveles superiores de la p i r á m i d e d i r e c t i v a , la ausencia de 
c u a l q u i e r acceso a las instancias superiores, los incen t ivos misteriosos 
y en general separados totalmente de los resultados laborales de las empre­
sas y organizaciones , incent ivos que con t rad icen la i d e o l o g í a de la auto­
g e s t i ó n e c o n ó m i c a basada en la c o n t a b i l i d a d g loba l . 

¿ Q u i é n e n s e ñ a r á a nuestros d i r igentes e c o n ó m i c o s que no estamos 
solos en el m u n d o , que existen cr i te r ios m u n d i a l e s pa ra va lo ra r la ca l i ­
d a d y el n i v e l t écn ico-c ien t í f i co de la p r o d u c c i ó n , que hay requisitos m u n ­
diales obl igator ios e irrefutables que se aplican al producto? Para la m a y o r 
par te de los d i r igentes e c o n ó m i c o s , hab la r de todo esto a u n h o y es como 
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h a b l a r en ch ino , se t ra ta de algo que existe a l l í donde nosotros no esta­
mos , y que no tiene r e l a c i ó n a lguna con su trabajo cot id iano en la indus­
t r i a o en el mercado . 

Nues t ros dir igentes e c o n ó m i c o s , sobre todo aquellos que se encuen­
t r a n en los niveles superiores de l a a d m i n i s t r a c i ó n , se d i s t i nguen p o r 
su p s i c o l o g í a feudal , p o r su a r roganc ia de casta, po r l a segur idad de lo 
i n e x p u g n a b l e de su p o s i c i ó n , po r la fe que t i enen en su derecho a da r 
ó r d e n e s y en que e s t á n p o r e n c i m a de las leyes y de la c r í t i c a . Gene ra ­
ciones enteras de l í d e r e s de nues t ra e c o n o m í a es tuv ie ron acos tumbra ­
dos a cua lqu i e r pe l igro menos u n o : el que l l egara desde abajo. A u n h o y 
el hecho de que l a prensa, o los electores, o su p r o p i a co lec t iv idad se 
i n m i s c u y a n en sus actividades, para ellos no es algo n o r m a l sino u n hecho 
moles to y e x t r a o r d i n a r i o . 

Las tareas mencionadas t e n d r á n que estar a cargo de personas que 
t e n g a n la capacidad y el derecho a real izar las , y é s t a s v e n d r á n del pue­
b l o , de la masa, de las capas inferiores de los trabajadores. E n q u é f o r m a 
se h a de l levar a cabo el proceso es t a m b i é n conoc ido de sobra: glasnost, 
democrac i a , sufragio a u t é n t i c o desde abajo hasta a r r i ba , u n a v i d a social 
l i b r e . 

Las fuentes pr inc ipa les pa ra in tens i f icar el progreso t é c n i c o y c ien­
t í f i co de nues t ro p a í s no só lo se f u n d a n en u n desarrol lo p r i o r i t a r i o de 
las i ndus t r i a s nuevas y m u y modernas , c o m o la aeroespacial, l a e n e r g é ­
t i c a nuc lear , la e l e c t r ó n i c a y de las computadoras , la a u t o m a t i z a c i ó n , 
los sistemas p roduc t ivos flexibles, los microprocesadores , los l á s e r , los 
m e d i o s de c o m u n i c a c i ó n , los aparatos pa ra c o n t r o l de medic iones , los 
nuevos mater ia les s i n t é t i c o s , l a t e c n o l o g í a q u í m i c a fina, l a f a r m a c é u ­
t i c a , l a b i o i n g e n i e r í a . 

Las posibi l idades a ú n mayores pa ra el progreso e c o n ó m i c o e s t á n en 
l a m o d e r n i z a c i ó n y en la u t i l i z a c i ó n r ac iona l de cuanto ya poseemos. 
P r o d u c i m o s casi dos veces m á s de m e t a l que Estados U n i d o s y no nos 
hace fa l ta m á s m e t a l : lo que sí nos hace falta es o t ro t i p o de m e t a l , u n 
m e t a l de diferente ca l i dad . N o necesitamos m á s e n e r g í a : l a capac idad 
e n e r g é t i c a de nuestro ingreso nac iona l es casi 1.5 veces m a y o r de l a que 
d i s p o n e n los pr inc ipa les p a í s e s de Occ iden te , pero la i n t r o d u c c i ó n de 
u n a t e c n o l o g í a avanzada pa ra el aho r ro de e n e r g í a p roduce el m i s m o 
efecto, só lo que es tres o cua t ro veces m á s ba ra ta que la p e r f o r a c i ó n de 
nuevos pozos pet ro leros . N o necesitamos mayores superficies pa ra la 
t a la de los bosques: si el d í a de h o y aprovechamos c o m o p r o m e d i o só lo 
el 3 0 % de l a made ra , en Estados U n i d o s , C a n a d á y Suecia el g rado 
de a p r o v e c h a m i e n t o de l a m a t e r i a p r i m a en l a i n d u s t r i a forestal es de 
m á s de l 95%. N o necesi tamos m á s agua, no nos hace falta hacer que 
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los r í o s co r r an al r e v é s , lo que necesitamos es detener la m a l v e r s a c i ó n 
y el t r e m e n d o desperdicio del agua que ingresa a los sistemas de i r r i g a ­
c i ó n en f u n c i o n a m i e n t o : s e g ú n ciertos c á l c u l o s , las p é r d i d a s cons t i tu ­
y e n 7 5 % . N o necesitamos i m p o r t a r granos y en consecuencia e x p o r t a r 
p e t r ó l e o a escala t a n grande: las impor tac iones de granos equ iva l en a 
las p é r d i d a s anuales de nuestra p rop ia cosecha. N o necesitamos m á s trac­
tores: los producimos en u n a cant idad seis o siete veces m a y o r que Estados 
U n i d o s ; lo que necesitamos es l o g r a r que el con t ingen te de los t ractores 
y a existentes funcione y no permanezca i m p r o d u c t i v o ; necesitamos que 
u n t rac to r n u e v o n o se desmonte pa ra refacciones. N o necesitamos m á s 
m á q u i n a s h e r r a m i e n t a ; d isponemos de u n n ú m e r o de ellas que supera 
casi 2.5 veces el n ú m e r o que posee Estados U n i d o s : lo que necesitamos 
son m á q u i n a s de o t r a ca l idad y que é s t a s no t raba jen u n solo t u r n o sino 
dos o me jo r tres. T a m p o c o necesitamos m á s calzado: nues t ra p roduc ­
c i ó n es l a m á s al ta del m u n d o , y s in embargo lo que se encuen t ra en 
las t iendas es inse rv ib le . 

Es i m p o s i b l e estar en desacuerdo con el a c a d é m i c o A . I . A n c h i s h -
k i n : hoy d í a , lo que s ignif ica m á s debe en rea l idad s ignif icar menos . 
N o necesitamos u n c r ec imien to c u a n t i t a t i v o , en todo caso no lo necesi­
t amos en l a m a y o r par te de las indus t r ias ; q u i z á só lo haga fal ta en l a 
" t e c n o l o g í a super ior ' ' o en algunas ramas del complejo agrar io- todust r ia l . 
N o s hace fal ta c r ec imien to cua l i t a t i vo y no c u a n t i t a t i v o ; no queremos 
e l a u m e n t o de cua lqu i e r p r o d u c c i ó n g loba l , de cua lqu ie r m e r c a n c í a , 
i m p u l s a d o p o r la m a g i a de los porcentajes, sino u n a ca l idad diferente 
en el c rec imien to . E n cuanto a la p r o d u c c i ó n g lobal , esta cua l idad nueva 
y t é c n i c a m e n t e avanzada del c rec imien to puede a r ro j a r n ú m e r o s meno­
res: ¿ a c a s o es esto t an ter r ib le? Po r el c o n t r a r i o , el c r ec imien to cua l i t a ­
t i v o representa la g a r a n t í a de que los zapatos no se p r o d u z c a n pa ra 
pudr i se en los d e p ó s i t o s , sino pa ra que la gente los use. 

Comentarios 

En opinión de un observador inexperto, una posible caracter ización de la U n i ó n 
Soviét ica antes de comenzar el proceso de reformas es ta r ía definida por dos 
conjuntos de elementos. Por un lado, se pueden agrupar los logros del socia­
lismo soviét ico, entre los que d e s t a c a r í a n los siguientes: 1. L a e l iminac ión de 
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los privilegios (económicos y ex t raeconómicos) asociados a la desigualdad en 
la d is t r ibución de la propiedad. 2. L a satisfacción de las necesidades básicas 
en materia de salud, educac ión , vivienda y a l imentac ión de la pob lac ión en 
general. 3. La "seguridad de sobrevivencia", definida principalmente por la 
g a r a n t í a de acceso al empleo remunerado y por la existencia de un sistema 
de seguridad social desarrollado. 4. L a relativa estabilidad e c o n ó m i c a ante la 
ausencia de ciclos de invers ión , de ataques especulativos y de procesos infla­
cionarios. 

Del otro lado de la balanza se encuentran los elementos negativos de la 
URSS, y entre ellos me gustaría resaltar cuatro: 1. La falta de libertad en prác­
ticamente todos los á m b i t o s de la sociedad (polí t ico, espiritual, cul tural , social 
y económico) ; la ausencia de mecanismos democrá t i cos y el predominio de 
mecanismos de censura y autocensura. 2. La proliferación de los privilegios 
(económicos y ex t raeconómicos ) asociados al desigual acceso al poder y la 
cor rupc ión que esto en t r aña . 3. El aletargamiento económico que se manifiesta 
en las restricciones en la calidad y cantidad de bienes y servicios, la presencia 
de mercados negros y el estancamiento de la productividad. 4. La ausencia 
de mot ivac ión y la desmora l i zac ión de la fuerza de trabajo y de la poblac ión 
en general, derivadas en gran parte de los tres problemas anteriores. 

Ante este panorama, el gran desafío que enfrenta el programa de refor­
mas de la URSS es c ó m o eliminar los elementos negativos mencionados sin 
perder en el proceso los insoslayables logros. A l preparar este comentario he 
tenido oportunidad de leer algunos documentos de connotados economistas 
de la U n i ó n Soviét ica. Entre ellos, he leído un trabajo del D r . Nicolai Shme-
l iov en el que presenta ideas similares a las que expuso en su p resen tac ión de 
hoy. 

Éstas son ideas relativas a cuáles deben ser las característ icas del programa 
de reformas en materia e c o n ó m i c a para romper con la inercia del aletarga­
miento económico y la ausencia de mot ivac ión . Para un lector externo que 
no es tá interesado en demostrar que el socialismo " n o funciona" como otra 
forma de autocomplacencia ideológica, el d iagnós t ico o la identif icación de los 
problemas centrales de la e c o n o m í a soviética que presenta el Dr . Shmeliov es 
insuficiente. 

Repetidamente se seña la que el socialismo "adminis t rado" ha acarreado 
serias ineficiencias. Podemos preguntarnos c ó m o medir esas ineficiencias, en 
q u é sectores se presentan y de q u é manera. No dudo que haya senos proble­
mas de ineficiencia en la URSS, pero desde un punto de vista anal í t ico me 
gus t a r í a saber en d ó n d e se localizan y cómo se manifiestan. El autor atribuye 
la ineficiencia fundamentalmente a la " d i s t o r s i ó n " de precios relativos y a la 
ausencia de incentivos apropiados que, aparentemente, a c o m p a ñ a n a la pla-
n e a c i ó n soviética. Ahora bien, ¿en función de qué tipo de objeivos se presenta 
esta d is tors ión? La noción de dis tors ión tiene sentido siempre en relación con 
a l g ú n objetivo: es decir, alguna función implícita se está maximizando cuando 
se afirma que los precios observados no es tán reflejando lo que se supone deben 
contabilizar. Por ejemplo, q u i z á los precios observados no sean los que resul-
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t a r í a n de una solución de libre mercado (y, por lo tanto, no m a x i m i z a r í a n la 
suma ponderada de las utilidades individuales en el sentido estricto de la teo­
r í a del bienestar), pero son los que garantizan la satisfacción de ciertos m í n i ­
mos de bienestar para la poblac ión . En la medida en que no se aclare en rela­
c i ó n con q u é objetivo implíci to se está midiendo la dis tors ión, y por q u é se 
va lora ese objetivo m á s que otros, es difícil comprender el sentido cabal de 
la cr í t ica. 

A d e m á s , sería interesante conocer m á s sobre cómo se percibe la "distor­
s i ó n " de los precios relativos. ¿Es por la existencia generalizada de mercados 
negros? ¿Por la acumulac ión involuntaria de inventarios? ¿Por las formas sis­
t e m á t i c a s de racionamiento? A l parecer es un hecho que estos fenómenos exis­
ten en la URSS y tienen magnitud superior a la que puede considerarse tole­
rable en cualquier tipo de sistema, pero, nuevamente, sería conveniente que 
el autor, en la medida de lo posible, ilustrara el fenómeno de la dis tors ión con 
evidencia (cuantificada si se puede). 

En los análisis actuales de la URSS, se argumenta una y otra vez que su 
e c o n o m í a ha perdido terreno en el ámbi to del desarrollo tecnológico y se encuen­
t ra en una especie de estancamiento secular. Sin embargo, hay al parecer dos 
tendencias en la interpretación de cuáles son las causas de los problemas y cuáles 
deben ser las vías para resolverlos. Una in te rpre tac ión hace énfasis en las for­
mas indeseables que adop tó la p laneac ión socialista en la URSS, sobre todo 
en los mecanismos autoritarios y corruptos que llevaron al desgaste moral de 
la fuerza de trabajo y en las fallas asociadas a la de t e rminac ión y apl icación 
de incentivos. Dentro de esta corriente parece ubicarse el economista Abel Agan-
begian (asesor de Gorbachev). Esta corriente contempla, entre las reformas 
centrales para combatir los problemas económicos , cambios fundamentales en 
los sistemas administrativos, un proceso de descentra l ización y la democrati­
zac ión de las decisiones. 

Por lo menos a part ir del trabajo mencionado, la visión del Dr . Shmeliov 
pareciera diferir de la anterior, tanto en la identificación de las causas como 
en el tipo de recomendaciones. La diferencia no reside tanto en el d iagnós t i co . 
D a la impres ión de que el autor encuentra que la pé rd ida de eficiencia y el 
aletargamiento de la productividad surgen a partir de dos caracter ís t icas del 
sistema administrat ivo: las decisiones burocrá t i cas que responden a objetivos 
e x t r a e c o n ó m i c o s y la dis tors ión en el sistema de incentivos que premia m á s 
la obsecuencia que la eficiencia. Shmeliov identifica en la raíz de estos proble­
mas la ausencia de formas de competencia como las que se pueden encontrar 
en una e c o n o m í a de mercado. Para este autor, la eficiencia en la as ignación 
de recursos a u m e n t a r í a , sin duda, en la medida en que ésta fuera dictada por 
las fuerzas del mercado. 

Es interesante notar que en t é r m i n o s teóricos (literalmente) la as ignac ión 
de recursos resultante de una e c o n o m í a de mercado en competencia perfecta 
es equivalente, en cuanto a niveles de bienestar y eficiencia, a la resultante 
de una e c o n o m í a planificada. Es decir, tanto en un caso como en el otro pue­
den encontrarse precios relativos que reflejen los costos de oportunidad a par-
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t i r de la escasez de recursos y las preferencias de la pob lac ión . Sin embargo, 
en la práct ica, tanto en la economía de mercado como en la planificada se intro­
ducen "complicaciones" que implican ineficiencias y pé rd ida s de bienestar. 
L a historia de las economías capitalistas se caracteriza por un alto grado de 
inestabilidad asociado a la volati l idad de la invers ión, por ejemplo. Por otra 
parte, es posible que las e c o n o m í a s planificadas inherentemente tengan tasas 
de crecimiento m á s bajas pero m á s estables que las e c o n o m í a s capitalistas. En 
este sentido, una pregunta vá l ida desde el punto de vista del bienestar es cuál 
de las dos trayectorias puede ser preferible para la poblac ión . Para ello no hay 
respuesta científica sino polí t ica. A l leer el documento del D r . Shmeliov me 
sorp rend ió u n poco el idealismo con que se concibe el " l i b r e mercado". M e 
parece que en estos nuevos planteamientos no se enfrentan en t é r m i n o s anal í ­
ticos los nuevos dilemas que eso introduce, es decir la re lac ión costo-beneficio 
de convertir una economía esencialmente planificada en una con mayor ampli­
t u d del funcionamiento del mercado. ¿Cuá les ser ían , por ejemplo, los costos 
asociados a la posible p é r d i d a de seguridad y estabilidad económicas y a la 
in t roducc ión de nuevas reformas de desigualdad, frente a los beneficios deri­
vados de mayor eficiencia en la disponibilidad de bienes y servicios? M e llama 
la a tenc ión , t a m b i é n , que no haya una discusión específica sobre q u é tipo de 
modificaciones se t e n d r í a n que introducir en el manejo m a c r o e c o n ó m i c o una 
vez que se introdujera mayor libertad en la fijación de precios, que las decisio­
nes de invers ión se tomaran de manera m á s descentralizada y que el dinero 
sirviera t a m b i é n como depós i to de valor (no sólo como unidad de cuenta y 
medio de cambio). ¿ C ó m o van a enfrentarse, por ejemplo, los procesos infla­
cionarios, los choques externos, los altibajos imprevistos en la invers ión y las 
ca ídas indeseadas del salario real? 

Las experiencias de las economías capitalistas ejemplifican m u y bien los 
problemas y dificultades asociados a la adminis t rac ión mac roeconómica de una 
sociedad compuesta de entes decisores descentralizados y que sólo persiguen 
el beneficio indiv idual . En este sentido, cualquier proceso de reformas en el 
que se dé al mercado un lugar m á s importante en el funcionamiento econó­
mico debiera tener m u y clara la estrategia m a c r o e c o n ó m i c a que lo acompa­
ñ a r á . De hecho, una política mac roeconómica inconsistente (en materia de tipo 
de cambio, tasas de in terés y flujos financieros) puede poner en jaque cual­
quier proceso de reforma. 

El otro aspecto importante de un proceso de reforma caracterizado por 
una mayor presencia del mercado y por formas pecuniarias de p remiac ión a 
la eficiencia, es que puede dar lugar a desigualdad en la dis t r ibución del ingreso, 
generada por factores diferentes de los que hasta ahora han primado en la 
URSS. Estos factores de desigualdad (como son pagar m á s al que trabaja mejor) 
pueden ser, sin duda, mucho m á s legí t imos que los que prevalecen en la actua­
l idad, que es tán asociados sobre todo al acceso al poder. N o obstante, es impor­
tante preguntarse si se es tá abriendo la puerta a formas de desigualdad pro­
pias de las e c o n o m í a s capitalistas (por ejemplo, permi t i r cada vez m á s formas 
privadas de a p r o p i a c i ó n de excedente). És ta no es una p r e o c u p a c i ó n mera-
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mente ideológica. A l impulsar un proceso de t r ans fo rmac ión social es funda­
men ta l preguntarse cuáles van a ser las nuevas caracter ís t icas que a d o p t a r á n 
las relaciones sociales. Concretamente, si se van a permit ir formas privadas 
de a p r o p i a c i ó n y uso del excedente, ¿se p e r m i t i r á t a m b i é n contratar fuerza 
de trabajo en forma privada? Y si no, ¿cómo se piensa reencauzar el excedente 
que es tá en manos privadas? 

Como se dijo inicialmente, entre los logros importantes de la e c o n o m í a 
sov ié t ica destacan, por un lado, la relativa estabilidad económica asociada al 
cont ro l del proceso de acumulac ión y a la ausencia de movimientos especulati­
vos, y, por otro, la e l iminación de la explo tac ión asociada a la desigualdad 
en la propiedad. La t rans fo rmac ión que se intenta llevar a cabo en la U R S S 
debiera tratar, a toda costa, de preservar estos logros. Como habitante de un 
p a í s abatido por la inestabilidad e c o n ó m i c a y donde prevalecen altos índices 
de desigualdad causados por la concent rac ión de la propiedad, no puedo menos 
que pensar que una sociedad que en gran medida ha llegado a deshacerse de 
la inestabilidad y de las grandes desigualdades económicas , debe poner en p r i ­
m e r lugar la preservac ión de estos logros y minimizar los costos que produzca, 
en detrimento de los mismos, cualquier proceso de reforma. 

N O R A L U S T I G 

M i s comentarios intentan complementar los de Nora Lust ig. Los tres que con­
sidero principales gravitan alrededor de la coincidencia entre las reformas eco­
n ó m i c a s soviét icas y las propuestas en boga en Occidente, incluyendo a países 
como M é x i c o y la m a y o r í a de los países subdesarrollados. La coincidencia se 
expresa m u y sumariamente, por ejemplo, en el t é r m i n o de " r e s t r u c t u r a c i ó n " ; 
es notable que el t é r m i n o perestroika sea traducido como res t ruc tu rac ión , tan 
en boga entre nuestra élite dirigente. Y hay otro t é r m i n o o concepción c o m ú n 
m u y importante: la magia del mercado, es decir el redescubrimiento del mer­
cado como instrumento-agente que puede restablecer el orden cuando el desor­
den nos ha alcanzado. Lo que me preocupa es que, de t rás de la coincidencia 
aparente de estos t é r m i n o s y propuestas, querramos hacer caso omiso de las 
diferencias de fondo en las condiciones que permi t i r ían a estas propuestas operar 
en un t ipo de países , pero no necesariamente en otro. M i punto principal de 
c o m p a r a c i ó n será imaginarlas puestas en prác t ica en Méx ico . En ese sentido, 
no voy a hacer justicia al trabajo del D r . Shmeliov, pero veamos si con esta 
óp t i ca podemos aportarle algo diferente de lo que, supongo, ya ha escuchado 
en muchos foros sobre las reformas que propone para la U n i ó n Soviét ica. 

H a b l a r é de la coincidencia respecto al t é r m i n o res t ruc tu rac ión . D i r í a que 
en el caso de países avanzados, como la U n i ó n Soviét ica, sin duda se puede 
hablar de r e s t ruc tu rac ión ; pero en otros casos, lo que t e n d r í a m o s que hacer 
es estructurar primero, es decir reconocer que, al momento en que uno se pro-
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pone realizar cambios, la economía nacional a ú n no tiene in tegración o ar t i ­
culac ión productiva completa. La economía soviética, a diferencia de la mexi­
cana, se distingue por estar presente en p r á c t i c a m e n t e todas las esferas del 
quehacer económico . Entonces, la r e s t ruc tu rac ión trata (grosso modo) de cam­
biar los ó rdenes o los pesos relativos de las diversas actividades. 

Quiero destacar cómo en la exposición se señala con mucha frecuencia, 
aunque sea de paso, la importancia de robustecer la industria de bienes de 
capital, es decir la industria de producc ión de equipos y t amb ién la industria 
y actividades de ingenier ía . En ellas radica, como se ha visto claramente en 
Occidente desde hace mucho, la capacidad de dinamizar todo el proceso de 
innovac ión tecnológica, sea en productos, en m á q u i n a s , en m á q u i n a s para pro­
ducir m á q u i n a s , e tcé tera . 

Creo que no hemos acabado de precisar la importancia de las m á q u i n a s , 
hasta advertir que son el es labón fallante en nuestra estructura industrial, que 
debe completarse antes de que podamos hablar de res t ruc tu rac ión . Este esla­
b ó n pr ior i tar io queda muy bien subrayado, en el caso de la U n i ó n Soviética, 
como uno de los pivotes que pe rmi t i r án dar el salto modernizador. Nosotros, 
por el contrario, no lo tenemos identificado; lo hemos visto a ratos y lo deja­
mos de ver en otros y, lamentablemente, cuando aplicamos la idea simplifica-
dora de la mano invisible del mercado, definitivamente se va del espectro de 
a tención de los que están tomando las decisiones en referencia a un "mercado" 
que no admite diferenciaciones. 

A q u í paso a m i segundo comentario: ¿cómo esperar que un mercado ya 
establecido por la inercia del pasado, y con sus respectivas señales de precios 
funcionales, pueda convertirse en un nuevo sistema de señales que orienten 
la invers ión y la p roducc ión hacia las actividades que necesita la economía , 
y no hacia las que son m á s rentables en el presente? Éste es el gran reto, por 
lo que entiendo, en la t r ans fo rmac ión de precios que tiene que hacer la U n i ó n 
Soviét ica; y sería t a m b i é n el gran reto en la t r ans fo rmac ión de precios de la 
que estamos urgidos. Pero, lamentablemente, a q u í encuentro un gran dilema 
en el sentido de fomentar o activar los mercados naturales o espontáneos a 
partir de las condiciones de desequilibrio originales, pueda llevarnos a la correc­
ción debida de esos precios. Por tal e n t e n d e r í a m o s la corrección que hiciera 
m á s atractivo producir aquellos eslabones que faltan, dejando aparte los obs­
táculos que se derivan de la dificultad para producir esos eslabones, típica­
mente la maquinaria y los bienes de capital en general. 

Es bien conocida t a m b i é n la dificultad inherente a la visión financiera que 
torna poco atractivos los proyectos que involucran periodos de gestación m á s 
largos. M e atrevo a pensar que en el momento en que se dé la señal de arran­
que a las empresas instaladas, éstas a r r a n c a r á n con expectativas de capturar 
mercados y realizar utilidades, y el sesgo de a t racc ión va a ser hacia los merca­
dos m á s fáciles: los bienes de consumo, como ha sido antes el caso, y como 
lo hemos visto acá a medida que van in t roduc iéndose medidas de l iberación. 
El sesgo es, pues, hacia la ut i l idad inmediata, hacia lo que sea relativamente 
ráp ido de hacer y rentable, lo que equivale a concentrarse en aquello que pueda 
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encontrar una masa de compradores con capacidad de compra, esto es, aque­
llos que concentran el ingreso y la capacidad de compra. 

En esta d i m e n s i ó n , el mecanismo de precios y de ajuste de precios al que 
estamos asociando una l iberación o una apertura, se revela como un instru­
mento esencialmente político, en lo que será su capacidad orientadora del 
fu tu ro , no en el momento en que se hacen los ajustes; se trata de cambiar la 
estructura de precios de tal manera que en los p róx imos diez años dé la señal 
de que vale la pena emprender actividades que van a tomar diez años o m á s 
en consolidarse. 

Por nuestra experiencia, los empresarios generalmente parten de plazos 
m á s cortos en su visión económica ; quieren tener utilidades lo m á s pronto posi­
ble . De ah í u n punto que se conecta con m i tercer comentario, que es esta 
especie de fe ciega en las utilidades, en el concepto ut i l idad, como orientador 
de lo que debe ser. Encuentro que en Occidente se va dar una in te rpre tac ión 
m u y m a n i q u e í s t a del resurgimiento de este concepto en la U n i ó n Soviét ica. 

Nuevamente, para que quedara a m i gusto la definición de este concepto, 
t e n d r í a que considerar la d imens ión tiempo, para poder hablar de utilidad den­
t r o de 10 o 20 años , y tomar en cuenta la ut i l idad de ciertas actividades para 
el conjunto de la economía aunque individualmente no destaquen. En este sen­
t ido , debemos recuperar el famoso t é rmino que engloba mucha ignorancia con­
creta de la parte económica: el t é rmino de economías externas, como todo aque­
l l o que no le favorece al que produce pero sí a otros agentes de la sociedad. 
A q u í encontramos una de las grandes contradicciones de un sistema orientado 
po r el in terés propio: estas economías externas pueden ser muy importantes, 
po r ejemplo, en el caso de los bienes de capital, en donde se incorpora mucho 
de la capacidad de innovac ión y de dinamizar el aprendizaje en muchas otras 
esferas de la e c o n o m í a . En la nueva visión individualista, la forma de retr ibuir 
esos beneficios a quien los hace es un gran reto en Méx ico y supongo que lo 
s e r á en la U n i ó n Soviét ica. 

Algunos temas muy relacionados con éstos son: c ó m o mantener la exce­
lencia universitaria, la excelencia en la generac ión del conocimiento; cómo bus­
car la re lac ión o c ó m o anticipar las modificaciones que t e n d r á la relación entre 
g e n e r a c i ó n del conocimiento y su ap rop iac ión , re lac ión hoy muy cuestionada 
t a m b i é n en los centros más avanzados en Occidente; c ó m o mantener la inte­
gr idad del quehacer universitario, que poco a poco se ve capturado por la vora­
c idad empresarial. 

U n ú l t i m o comentario que se desprende del trabajo que nos fue propor­
cionado, es respecto a lo que se establece como el reto de calidad, el reto de 
enfrentar lo que no han sido e s t ánda res de calidad altos en el pasado. Se men­
ciona la i n t roducc ión de una comis ión estatal que va a sancionar la calidad, 
y el mismo ponente nos dice que esto no será suficiente, sino que algo debe 
generarse dentro del proceso mismo de gestación o de p roducc ión de las cosas. 
A q u í , para m i gusto, pensa r í a en que es necesario advertir mejor de lo que 
los japoneses parecen haber estado transmitiendo a todo el mundo reciente­
mente: la moda o novedad gerencial japonesa de calidad total, lo que significa 
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que cada unidad de producc ión se hace responsable de la calidad integralmente 
y no confía en que h a b r á otro, al final de la cadena, que juzgue si el resultado 
es bueno o malo. 

En este sentido, la evolución de los japoneses parece haber ido en direc­
ción contraria a la de otros países industrializados, en el sentido de que para 
que efectivamente haya un concepto de calidad total, tenemos que pasar de 
concebir los procesos de p roducc ión como segmentos en los que cada departa­
mento tiene su responsabilidad segmentada y se desentiende de los demás , hacia 
otra concepc ión que subraye el concepto de unidad económica hasta pasar del 
conjunto de empresas a la gran in tegrac ión nacional. M e pregunto de nuevo 
si acaso no es tar ía la U n i ó n Soviética m á s en el camino de lograr ese punto 
intermedio al que se dirigen países como J a p ó n , y que se está copiando ráp i ­
damente en otros lados. 

Finalmente, creo que está reconoc iéndose en Occidente cada vez m á s la 
imposibi l idad de dar buena solución a estos dilemas con meras herramientas 
e c o n ó m i c a s . A u n en los círculos económicos tradicionales, hay cada vez m á s 
d i spos ic ión a reconocer los aspectos organizacionales, las imperfecciones que 
generan organizaciones que comercian entre ellas sin competir, y otros temas 
colaterales a la o rgan izac ión industr ial , por lo que creo que aqu í cabr ía otro 
atajo para incorporar, antes de que la exigencia lo haga sentir, las ideas de 
la o rgan i zac ión industrial a la par de la l iberac ión de los mercados. 

K U R T U N G E R 

Le í con cuidado el trabajo del profesor Shmeliov y escuché con a tenc ión la 
t r aducc ión de su intervención. De ambas experiencias me ha quedado una duda, 
con la cual me permito iniciar m i comentario. La URSS es un país inmenso, 
compuesto por múl t ip les etnias y múl t ip les nacionalidades, pero por n i n g ú n 
lado — n i en la in te rvenc ión del profesor Shmeliov n i en el documento que 
tuve el placer de leer— aparece esta mul t ip l ic idad. P o d r í a entonces creerse que 
la U n i ó n Soviét ica es un país uni tar io , formado por una sola etnia y con un 
solo t ipo de e c o n o m í a , de cultura y de relaciones sociales. M i pregunta enton­
ces es, ¿ c ó m o se está pensando en extender la reforma e c o n ó m i c a (la restruc­
t u r a c i ó n de la economía ) a las diversas r epúb l i cas que forman la URSS y a 
las regiones a u t ó n o m a s ? Es un problema que tiene que ver con toda una polí­
tica sobre las nacionalidades, que ha evolucionado en el tiempo y se ha enfren­
tado a muchas dificultades. P o d r í a uno preguntar si no existen en la U n i ó n 
Sovié t ica relaciones de dependencia o relaciones no igualitarias entre las eco­
n o m í a s y las sociedades de las diversas etnias y culturas que integran la U n i ó n 
Sovié t ica . 

Creo que en el fondo de todo este planteamiento de re s t ruc tu rac ión y 
reforma hay u n problema de tipo social, ideológico y político. E l profesor Shme-
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l iov t e r m i n ó su ponencia eludiendo este t ipo de cuestiones de fondo y reco­
giendo la a f i rmac ión de que los planteamientos de Len in , en el decenio de los 
a ñ o s veinte, fueron desmantelados, y su polít ica de socialismo participativo 
fue q u e d á n d o s e a t rás en beneficio de una concepc ión centralizadora y autori­
taria de lo que el profesor Shmeliov llama "socialismo administrat ivo". Enton­
ces, yo me pregunto: ¿cómo rescatar la primera concepc ión , que es de lo que 
en ú l t i m a instancia se t r a t a r í a , de acuerdo con las palabras finales del profesor 
Shmeliov? 

L a U n i ó n Soviét ica ha dado muestras indudables de voluntad y fuerza 
colectiva impresionantes. De hecho, ha sido un país (o un conjunto de cultu­
ras y nacionalidades) que en 60 años se ha construido dos veces, es decir, resur­
gió de los problemas de la Revo luc ión de Octubre y de la guerra c iv i l , y pocos 
a ñ o s después tuvo que enfrentarse a la segunda guerra mundia l y a una des­
t r u c c i ó n impresionante de la que t a m b i é n resurg ió . Evidentemente no falta 
capacidad al pueblo soviético para hacer las cosas, pero de a l g ú n modo se fue 
perdiendo la mot ivac ión de la gente. Creo que hay tres maneras de hacer que 
la gente trabaje bien y se dedique con todas las ganas del mundo a hacer las 
cosas. U n a ser ía que la gente estuviera convencida de que lo que hace es útil 
y bueno y cumple una finalidad. O t r a manera, en el extremo opuesto, sería 
que a la gente le conviniera, por razones materiales, hacer algo. U n a tercera 
manera ser ía una combinac ión , en diversos grados, de los dos elementos 
anteriores. 

M e parece que el gran problema social y polí t ico que está condicionando 
la reforma económica , es c ó m o lograr que la gente en la U n i ó n Soviét ica recu­
pere la voluntad de hacer las cosas, sin el extremo de exagerar tanto los estí­
mulos materiales que se pusiera en peligro la estructura o la concepción misma 
del socialismo. 

S E R G I O O R T I Z H E R N Á N 


